Sistema de Governo: A Singularidade Cabo-verdiana by Silva, Mário Ramos Pereira
O Semipresidencialismo em África Lusófona: experiências, (in)viabilidades... 197
SISTEMA DE GOVERNO:
A SINGULARIDADE CABO-VERDIANA1
MÁRIO RAMOS PEREIRA SILVA2
«Os povos das ilhas estão mais inclinados à liberdade do que
os do continente. As ilhas são normalmente de pequena extensão;
uma parte do povo não pode estar tão bem empregada em oprimir a
outra; o mar separa-as dos grandes impérios e a tirania não pode
ajudá-los; os conquistadores são detidos pelo mar; os insulares não são
envolvidos na conquista e conservam mais facilmente suas leis».
MONTESQUIEU, De l’esprit des lois, Livro XVIII, Capítulo X.
1. Introdução
O sistema de governo cabo-verdiano tem sido objecto de discussão
político-constitucional permanente, fruto de abordagens diferentes
por parte dos dois principais partidos políticos, sobre os poderes do
Presidente da República. A discussão renova-se sempre que se apro-
xima um acto eleitoral presidencial ou uma revisão constitucional,
mas convém reconhecer que as divergências políticas sobre esta ma-
téria já não são tão fracturantes como em 1992, mercê da convergên-
cia de um conjunto importante de factores políticos e constitucionais.
Uns afirmam tratar-se de parlamentarismo racionalizado ou mi-
tigado; outros preferem falar de semipresidencialismo; como quer
que seja, o sistema de governo é um tema importante e um dos mais
interessantes da nossa Constituição, pois, pela sua abrangência e
1 O presente trabalho corresponde à comunicação que apresentámos no I Congresso
do Direito de Língua Portuguesa, que teve lugar nos dias 6 e 7 de Maio de 2009, na Reitoria
da Universidade Nova de Lisboa e organizado pela Faculdade de Direito.
2 Mestre em Direito e Professor do Instituto Superior de Ciências Sociais e Jurídicas.
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3 Esta expressão ganhou grande importância nos últimos anos. Recorde-se aqui o
título da obra de GIOVANNI SARTORI, significativamente intitulado, Ingeniería Constitucional
Comparada, México, 1994. Especificamente sobre o sistema parlamentar escreve DOMINIQUE
TURPIN, Le regime parlementair, Dalloz, 1997, pág. 4, que este regime apresenta-se como
uma maravilha de engenharia constitucional, uma subtil mecânica de precisão destinada a
manter o equilíbrio entre os poderes (executivo e legislativo) por um sistema sofisticado de
freios e contrapesos (checks and balances).
No entanto, alerta, com muita razão, PAULO CASTRO RANGEL, Sistemas de Governo
Mistos – O Caso Cabo-verdiano, in, Juris et de Jure, Nos 20 anos da Faculdade de
Direito da Universidade Católica do Porto, Porto, 1998, págs.721 e 722, que apesar da
relevância dos dados normativos, não alinha cegamente pelo diapasão do «neo-instituciona-
lismo» e, por conseguinte, coloca a «engenharia constitucional» no seu lugar próprio, pro-
curando não sobrevalorizar o impacto do «design institucional» na vida política de cada
Estado, significando isto que o contributo das instituições para o «desenvolvimento» dos
regimes democráticos não pode ser posto fora de um contexto bem mais amplo e bem mais
complexo, onde os índices de desenvolvimento económico e social, bem como a «cultura e a
tradição políticas» desempenham um papel relevantíssimo. Afirma ainda este Autor, que a
Constituição cabo-verdiana, com o seu «apagamento» dos poderes do Presidente e com as
suas cláusulas de estabilidade governativa, representa um caso de sucesso relativo da «enge-
nharia institucional» na consolidação da transição para a democracia.
4 Refiro-me ao livro de DAVID HOPFFER ALMADA, A Questão Presidencial em Cabo
Verde – Uma Questão de Regime, Praia, 2002 e de ARISTIDES LIMA, Estatuto Jurídico-
Constitucional do Chefe de Estado – Um Estudo de Direito Comparado, Praia, Alfa-
-comunicações, 2004.
Ainda sobre o sistema de governo, são importantes os seguintes trabalhos de JOSÉ
MANUEL PINTO MONTEIRO, Em torno dos poderes presidenciais e do sistema de governo,
Expresso das Ilhas, 18 de Dezembro de 2002; PAULO CASTRO RANGEL, ob. cit.; VITALINO
CANAS e JORGE CARLOS FONSECA, Cabo Verde: Um Sistema Semi-Presidencial de Sucesso?
in, Negócios Estrangeiros n.º 11.4, Número Especial, págs. 123 e segs.; ARISTIDES LIMA,
O Sistema de Governo na Perspectiva da Revisão Constitucional, DeC, n.º 28, Praia, 2009,
Número especial sobre a Revisão Constitucional.
O sistema de governo tem sido discutido entre nós, quase sempre a propósito dos
poderes do PR, o que empobrece o debate, pois na sobra ficam os poderes da AN e do
Governo e as relações que se estabelecem entre estes dois órgãos de soberania. A explica-
ção para esta polarização do debate em torno dos poderes do PR, talvez se encontre na
polémica ocorrida entre 1990 e 1992, a propósito dos poderes do PR. Note-se que, não se
complexidade, leva-nos ao coração da configuração do poder político
e desvenda-nos a engenharia constitucional que concebeu3. Trata-se,
ainda, de um tema que tem atraído a atenção dos estudiosos, pois,
não obstante a nossa incipiente produção doutrinária, das poucas
monografias publicadas sobre a Constituição de 1992, menos do que
os dedos de uma só mão, duas dizem respeito ao Presidente da
República, o que obriga, inevitavelmente, a analisar o sistema de
governo4.
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questiona a importância dos poderes do PR. Longe disso! Advoga-se a necessidade de se
alargar e aprofundar o debate aos poderes da AN e do Governo e das relações que se
estabelecem entre si, bem como em relação ao funcionamento das instituições democráticas.
5 MARCELO REBELO DE SOUSA, O Sistema de Governo Português – Antes e depois da
Revisão Constitucional, Cognitio, 1983, pág. 8 (Itálico do original).
6 Segundo o Jornal Noticias, de 1 de Abril de 1990, pág. 21, «aproveitando a sua
estada em S. Vicente, Pedro Pires deu uma entrevista à Rádio Nacional na qual defendeu
publicamente pela primeira vez, e a título pessoal, o sistema semi-presidencialista que atribui
ao Presidente da República a função de garante da Unidade Nacional e da Constituição».
Sobre esta matéria, ver a análise de HUMBERTO CARDOSO, O Partido Único em Cabo Verde –
Um Assalto à Esperança, INCV, Praia, 1993, pág. 233.
7 Afirmação de PEDRO PIRES, Jornal Tribuna, 1 de Abril de 1990, pág. 6, que acres-
centou: «não se trata de uma questão de esvaziamento das funções de primeiro-ministro,
mas trata-se mais de defender a estabilidade do país e o equilíbrio dos poderes» (Itálicos
do original).
Partindo da definição de sistema de Governo que nos fornece
MARCELO REBELO DE SOUSA, como a forma a que obedece a estrutura-
ção dos órgãos do poder político soberano do Estado, envolvendo o
elenco desses órgãos, a sua composição, o processo de designação
e o estatuto dos respectivos titulares, a sua competência em geral e a
sua interrelação funcional em particular, o modo de funcionamento
e as formas de controlo da sua actuação»5, analisaremos neste traba-
lho a formação histórica do sistema de governo cabo-verdiano, as
suas singularidades constitucionais, os traços mais significativos da
prática política das instituições democráticas e as suas perspectivas
de evolução.
2. Um País à procura do melhor sistema de governo
Com a abertura política ao multipartidarismo (1990), os princi-
pais actores políticos começaram a posicionar-se sobre o futuro cons-
titucional do país. De imediato, o Partido Africano da Independência
da Guiné e Cabo Verde (PAICV) posicionou-se a favor do semipresi-
dencialismo, por atribuir ao Presidente da República a função de
garante da Unidade Nacional e da Constituição»6. Sendo fundamen-
tal haver estabilidade social e política, o Presidente da República
deveria desempenhar este papel e, por isso, ser eleito por sufrágio
universal e directo, com «poderes para poder garantir a unidade do
Estado e a estabilidade política e governativa»7.
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Ora, ao tomar esta posição, o PAICV sabia do que estava a falar,
pois este sistema, teorizado em França, obteve grande sucesso em
Portugal, para alguns maior do que na sua própria pátria de origem, a
França8. No entanto, na mente dos defensores do sistema de governo
semipresidencial, estava o modelo francês e, quanto a isto, dúvidas
não existem9.
Pouco depois da abertura política surgiu o Movimento para a
Democracia (MPD), que se pretendia organizar em partido político10.
Viria a opor-se com firmeza ao semipresidencialismo, advogando o
parlamentarismo racionalizado, considerando que o parlamento devia
ser o centro vital do sistema político, não podendo o Presidente ter
funções governativas, nem interferir na governação.
Estas duas posições claramente definidas, marcaram o debate
constitucional entre 1990 e 1992 e, ainda hoje, o consenso sobre o
sistema de Governo não foi conseguido, não obstante a aproximação
entre os dois partidos, a respeito de um ou outro aspecto. É certo
que, em nome da estabilidade do País, foi também defendido o siste-
ma presidencial, por permitir salvaguardar este valor, sistema que
devia ser semelhante ao dos Estados Unidos, ainda que com algumas
8 A este propósito, escrevem GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA, Os Poderes do
Presidente da República, Coimbra Editora, 1991, pág. 14, nota 5: «Perante as desventuras
do conceito de semipresidencialismo na sua pátria de origem e o seu sucesso em Portugal, é
caso para dizer, com Olivier Duhamel, que o «argumento [semipresidencial] tem mais valor
em Lisboa do que em Paris». Na verdade, OLIVIER DUHAMEL, Remarques sur la notion de
regime semi-presidentiel, in Droit, Institutions et Systèmes Politiques, Mélanges en Hommage
a Maurice Duverger, PUF, 1987, pág. 581, escreve que o regime semipresidencial não tem
boa aceitação entre os constitucionalistas francesas e a propósito do eventual efeito de
legitimação do semipresidencialismo, afirma que ultrapassou as fronteiras da França e per-
gunta se a sua boa recepção em Portugal não está intimamente ligada com o enraizamento da
jovem democracia portuguesa. Não obstante uma ou outra voz dissonante em relação ao
semipresidencialismo, JORGE NOVAIS, Semipresidencialismo, Vol I, Teoria do Sistema de
Governo Semipresidencial, Almedina, págs. 10 e 274, considera que «este particular siste-
ma de governo constitucional é, comprovadamente, das produções mais bem sucedidas do
Portugal democrático» e que «excluídas algumas opiniões volúveis, dispersas e sem signifi-
cado real, ninguém questiona, hoje, em Portugal, o semipresidencialismo e a natureza das
funções presidenciais: «o funcionamento de uma democracia é praticamente impensável,
entre nós, sem a presença de um Presidente da República eleito directamente por sufrágio
universal e politicamente activo».
9 Segundo o Jornal Tribuna, de 16 de Abril de 1990, pág. 13, PEDRO PIRES defendeu
um sistema semipresidencialista ao estilo francês, onde o Presidente da República, eleito por
sufrágio universal e directo, deve ser um pilar da estabilidade.
10 A sua Declaração Política data de 14 de Março de 1990.
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correcções, pois haveria estabilidade governativa, o que não aconte-
ceria nem com o sistema parlamentar mormente com o sistema semi-
-presidencialista11. Porém, esta posição não teve eco e o debate sobre
o sistema de governo ficou polarizado em torno do semipresidencia-
lismo versus parlamentarismo racionalizado, mas tendo como pano
de fundo a exigência comum de se garantir a estabilidade política.
Esta discussão político-constitucional em torno do melhor siste-
ma de governo para Cabo Verde, é tanto mais interessante quanto é
certo que surgiu num momento em que a vaga constitucional que se
seguiu à queda do muro de Berlin, colocou esta questão no centro do
debate internacional, com o sabor da recuperação de um tema clássi-
co: qual a melhor Forma de Governo. A este debate comparecerem
especialmente constitucionalistas e politólogos e não é exagerado
dizer-se que, por causa disso, nas últimas décadas, o sistema de
governo ganhou um novo fôlego académico12.
11 JOSÉ LEITÃO DA GRAÇA, líder de um partido que não conseguiu legalizar-se – a
União do Povo das Ilhas de Cabo Verde (UPICV) – defendeu o presidencialismo, mas foi
uma defesa sem qualquer repercussão política. Na entrevista que concedeu ao Jornal Voz di
Povo, de 21 de Junho de 1990, pág. 4, afirmou que a Constituição tem de estar adequada às
condições do nosso país e «antes de mais há que criar órgãos políticos que favoreçam a
estabilidade política do país que é subdesenvolvido e tem como ordem do dia o desenvolvi-
mento económico. Por conseguinte os órgãos a instituir devem favorecer a estabilidade. No
meu entender penso que em Cabo Verde o sistema que poderá permitir isso, não é copiar,
mas é o semelhante ao dos Estados Unidos – sistema presidencialista. Com algumas correcções.
Aí haveria estabilidade governativa, o que não aconteceria nem com o sistema parlamentar
mormente com o sistema semi-presidencialista. Haverá o equilíbrio, a separação e inter-
dependência dos poderes que estaria assegurado. O sistema presidencialista não exige ne-
cessariamente o federalismo, nada disso – isso no tocante à organização política». Sobre a
origem e o trabalho político deste partido, ver JOSÉ LEITÃO DA GRAÇA, Golpe de Estado em
Portugal... Traída a Descolonização de Cabo Verde!, Praia, 2004.
12 GIOVANNI SARTORI, ob. cit. pág. 11, escreve que nos finais de 1991, depois de
cinquenta anos de inamovibilidade política iniciou-se um “ciclo de mudanças”, uma época
de impetuosas transformações e confessa que não esperava que o ritmo da mudança institu-
cional fosse tão rápido e tão vasto como o foi em todo o mundo durante os últimos anos.
Neste sentido, também PAULO CASTRO RANGEL, ob. cit. pág. 720.
Segundo GUNTER TRAUTMANN, Présidents et gouvernements dans les regimes
postcommunistes, in, La democracie constitutionnelle en europe centrale et orientale –
Bilan et Perspectives, org. de SLOBODAN MILACIC, Bruylant, Bruxelles, 1998, págs. 99 e
segs, discutiu-se também nestes países qual o melhor sistema que preencheria a dupla
exigência de legitimidade democrática e eficácia estatal: o presidencial, o semi-presidencial
ou o parlamentar.
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Quando se discutiu a questão do melhor sistema de governo
para Cabo Verde, o ponto de partida era constituído por um quadro
teórico conhecido e experimentado noutras paragens. Neste sentido,
a nossa experiência é diferente da de outros países em que o legisla-
dor constituinte se preocupou em dotar a sua comunidade de regras
constitucionais adequadas à sua situação política, económica, social
e cultural, sem a preocupação de as enquadrar previamente num
modelo teórico pré-definido13.
2.1. Colocado assim o problema em termos de ideário político-
constitucional, para a criação de um quadro normativo adequado à
transição política, procedeu-se à revisão da Constitucional de 1980,
em Setembro de 199014. Esta revisão aboliu o partido único15 e con-
13 Portugal é um bom exemplo. Segundo ANDRÉ GONÇALVES PEREIRA, O Semipresi-
dencialismo em Portugal, Ática, 1984, pág. 37, «o semipresidencialismo português não
surge, como nas outras experienciais, do desejo de aproveitar as vantagens dos sistemas
presidencial e parlamentar e tentar minimizar os seus defeitos, mas para encontrar o ponto
de equilíbrio entre a legitimidade revolucionária castrense, encarnada pelo Presidente, e a
legitimidade eleitoral que assentava nos partidos políticos e se traduzia no Parlamento».
Curiosamente, continua o Autor, «nenhuma das forças partidárias advogara de início o
semipresidencialismo».
14 Pela Lei Constitucional n.º 2/III/90, de 29 de Setembro. Note-se que não considera-
mos aqui o sistema de governo antes de 1990. A questão que se pode discutir entre nós é se
tem interesse utilizarmos o conceito de sistema de Governo num regime de partido único.
Em Portugal, JORGE NOVAIS, ob. cit. pág. 22, discute a questão a propósito das mais diversas
qualificações surgidas durante a vigência da Constituição de 1933 e conclui o seguinte: «a
questão não tinha e não tem, salvo o devido respeito, qualquer interesse político ou científico.
O regime era uma ditadura e a questão do sistema de governo, em ditadura, é irrelevante».
Acrescenta, no entanto, que «não há mais nada a dizer sobre sistema de governo em
ditadura, a não ser identificar a fonte ou a sede do poder ditatorial e revelar os mecanismos
políticos e jurídicos que, eventualmente, encobrem a correspondente concentração de poderes.
Entre nós, julgamos que discutir o sistema de governo durante o regime de partido
único, tem menos interesse do que num Estado de Direito Democrático, mas uma vez que a
configuração dos regimes de partido único não é idêntica, vale sempre a pena analisar as
especificidades de cada país, quanto mais não seja, como o próprio JORGE NOVAIS reconhece,
para se identificar «a fonte ou a sede do poder».
Sobre o sistema de governo durante os quinze anos do regime de partido único, ver
JORGE CARLOS FONSECA, O Sistema de Governo na Constituição Cabo-verdiana Lisboa,
AAFDL, 1990; ARISTIDES LIMA, Reforma Política em Cabo Verde – Do paternalismo à
modernização do Estado, Grafedito, Praia, págs.10 e segs, escreveu que não existia unani-
midade entre os estudiosos sobre esta matéria e aponta algumas qualificações apresentadas
que vão do «semi-presidencialismo sui generis», ao «parlamentarismo sem modelo», pas-
sando pelo «presidencialismo convencional». Para o citado Autor, ob. cit. pág. 13, o sistema
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sagrou o pluripartidarismo, não se ficando, porém, por aqui. Analise-
mos, pois, as alterações mais importantes que foram introduzidas na
Constituição, tendo como propósito a qualificação do sistema de
governo instituído.
No que tange ao mais Alto Magistrado da Nação, se a sua
eleição, desde a independência, se processava por sufrágio indirecto
pela Assembleia Nacional Popular, com a revisão passou a ser feita
por sufrágio universal e directo, pelos cidadãos eleitores recenseados
no território nacional, por um período de cinco anos, segundo o
método maioritário a duas voltas, com base em candidaturas patroci-
nadas por cidadãos eleitores16. Se este sistema eleitoral obteve a con-
cordância generalizada de todos17, o mesmo já não se podia dizer do
conjunto amplo de competências atribuídas ao Presidente da Repú-
blica18, de que apontaremos apenas os considerados mais polémicos:
podia dissolver a Assembleia Nacional Popular, ouvido o seu Presi-
dente e as forças políticas nela representadas e observando certos
devia ser considerado «parlamentarismo de partido único», indicando um conjunto de ele-
mentos que o caracterizam.
ALFRED STEPAN y CINDY SKACH, Presidencialismo y parlamentarismo en perspectiva
comparada, in, Las crises del presidencialismo, org. de Juan J. Linz y Arturo Valenzuela,
Alianza Universidad, Madrid, 1997, pág. 199, ao procederem à análise dos tipos de regimes
de 93 países que obtiveram a sua independência entre 1945 e 1979, escrevem que não
obstante Cabo Verde ter adquirido a independência em 1975 a sua primeira Constituição foi
aprovada em 1980 e que durante os primeiros cinco anos parece que funcionou como um
sistema presidencial.
15 Artigo 4.º da Constituição.
16 Artigos 64.º, 64.º a), 64.º b) e 66.º, da Constituição de 1980.
17 Ainda antes do quadro constitucional e legal da transição terem sido definidos, o
MPD defendeu publicamente, na sua Declaração Política de Março de 1990, a eleição do
Presidente da República por sufrágio universal e directo.
18 Foram as seguintes competências: a) nomear e exonerar o Primeiro-Ministro, ouvi-
das as forças políticas representadas na Assembleia Nacional e tendo em conta os resultados
eleitorais [Artigos 68.º d), e 73.º]; b) dissolver a Assembleia Nacional Popular, ouvido o
seu Presidente e as forças políticas nela representadas e observando, certos limites tempo-
rais e circunstanciais [Artigos 68.º a, alínea a) e 62.º a]; c) demitir o Governo, quando tal se
mostrasse necessário para assegurar o normal funcionamento das instituições da República,
ouvido o Presidente da Assembleia Nacional Popular e as forças políticas nela representa-
das [Artigo 68.º a, b)]; d) exercer o direito de veto político no prazo de trinta dias contados
da recepção de qualquer diploma para promulgação, podendo ser superado por maioria
absoluta dos deputados em efectividade de funções, quando respeitante às leis da ANP; e)
nomear e exonerar os Juízes do Supremo Tribunal de Justiça [Artigo 68.º, i)]; f) Declarar o
estado de sítio e de emergência [Artigo 68.º, o)].
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limites temporais e circunstanciais, e demitir o Governo, quando tal
se mostrasse necessário para assegurar o normal funcionamento das
instituições da República, ouvido o Presidente da Assembleia Nacio-
nal Popular e as forças políticas nela representadas.
Nessa revisão da transição, os preceitos relativos à Assembleia
Nacional Popular sofreram também alterações consentâneas com a
reforma que se pretendia na parte relativa ao poder político, passan-
do a poder votar moções de confiança e de censura ao Governo, a
testemunhar a tomada de posse do Presidente da República e a auto-
rizar a sua ausência do país [Artigos 46.º e 58.º a)].
O Governo foi definido como órgão executivo e administrativo
supremo da República, que determinava e conduzia a política da
Nação, de harmonia com as linhas gerais estabelecidas pela Assem-
bleia Nacional Popular (Artigo 71.º). Constituído pelo Primeiro-
-Ministro, Ministros e Secretários de Estado, tendo como chefe o
Primeiro-Ministro, competia a este dirigir e coordenar a acção gover-
namental e assegurar a execução das leis (Artigos 72.º).
Eleito directamente pelo povo, foram conferidos ao Presidente
importantes poderes de conformação político-constitucional, fiel ao
princípio advogado pelos detentores do poder de então, de que o
Presidente devia ser o pilar da estabilidade política, ao estilo francês.
O governo foi concebido como órgão autónomo, mas duplamente
responsável (Artigo 78.º): perante o PR e perante a ANP19 que podia
votar moções de confiança e de censura.
19 A dupla responsabilidade política já existia na redacção inicial da Constituição de
1980, mas no sistema de partido único o seu significado constitucional era muito reduzido
face ao papel que o partido único desempenhava no sistema político e na ausência de
mecanismos típicos de responsabilização política (Artigo 84.º, versão originária). Neste
sentido, escreve ARISTIDES LIMA, Estatuto Jurídico-constitucional…cit. pág. 47, nota 67, que
«deve-se, contudo, notar que, durante o regime de partido único, não se pode falar de um
sistema de responsabilidade política efectivamente estruturado, uma vez que não se previam
as moções de censura e confiança».
É curioso notarmos que a LOPE estabelecia que o Governo era responsável perante a
Assembleia Nacional Popular, e entre as sessões desta, perante o Chefe de Estado (Artigo
14.º). Este preceito era interessante, pois a responsabilidade política do Governo não era
simultaneamente perante ambos os órgãos de soberania, mas antes ora perante um, ora
perante outro: assim, a responsabilidade era perante o Presidente da Republica só e apenas
no período em que não havia sessão da ANP; havendo sessão da ANP, a responsabilidade
do Governo era perante este último órgão. Se levarmos em conta que durante a vigência da
LOPE, muito poucas vezes houve sessões da ANP, chegaremos à conclusão de que a maior
parte do tempo a responsabilidade do Governo foi perante o PR. A fonte próxima desta
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2.2. O sistema instituído pela revisão de 1990 era claramente um
sistema semipresidencial inspirado no modelo Francês e Português e
tinha formalmente alguns elementos mais fortes do que os existentes
em França (dupla responsabilidade política e poder de demissão do
Governo)20 e idênticos aos da França e Portugal no respeitante ao
poder de dissolver livremente a Assembleia Nacional21. Esta conver-
gência normativa merece ser sublinhada, pois já se considerou que o
poder de dissolução, apesar de presente formalmente na generalidade
dos velhos semipresidencialismos, só existe verdadeiramente, na
Europa, com alcance político global, em França e em Portugal22.
Instituído pela revisão de Setembro de 1990, o semipresidencia-
lismo teve vida efémera. Realizadas as primeiras eleições legislativas
a 13 de Janeiro de 1991, a oposição de então saiu vencedora, com
maioria de dois terços dos Deputados23. A ANP aprovou uma nova
Constituição em Setembro de 1992, que reformulou o sistema de
governo.
solução, foi o Artigo 44.º da Constituição da Guiné-Bissau de 1973, que dizia o seguinte:
«O Conselho dos Comissários de Estado é responsável perante a Assembleia Nacional
Popular e, entre as sessões desta, perante o Conselho de Estado».
20 Excepciona-se, obviamente, os poderes de crise do Artigo 16.º da Constituição
Francesa de 1958.
21 Note-se que, como ficou também esclarecido, em Portugal, a partir de 1982, deixou
de existir dupla responsabilidade política.
22 JORGE NOVAIS, ob. cit. pág. 165.
23 Recorde-se que a Lei constitucional n.º 2/III/90, de 29 de Setembro, foi aprovada
em 28 de Setembro, e no seu Artigo 18.º, estabelecia que as eleições legislativas teriam
lugar até 20 de Janeiro de 1991. Por seu turno, o Artigo 19.º, n.º 3, estabelecia que os
novos poderes do Presidente, só poderiam ser exercidos pelo Presidente eleito por sufrágio
universal e directo. Esta revisão foi criticada por alguns sectores e JOSÉ MANUEL PINTO
MONTEIRO, ob. cit., escreve de forma muito clara sobre a mesma: «recorde-se que, em plena
transição política, nas vésperas das eleições de 1991 – Setembro de 1990 –, uma assembleia
em fim de mandato, sem qualquer legitimidade política, com uma composição que já não
reflectia a sociedade, dirigida e orientada por um partido em perda de influência política,
procedeu a uma profunda revisão da Constituição, com a qual pretendia-se amarrar a maio-
ria e os titulares dos órgãos constitucionais a sair das eleições a soluções gravosas quanto
ao sistema de Governo e aos poderes presidenciais, jogando, à cautela, com os resultados
eleitorais, ainda que ninguém esperava fosse desfavorável ao partido da situação. Fica para a
história que o PAICV procedeu, em 29 de Setembro de 1990, a uma profunda revisão da
Constituição de 1980, alterou os poderes do Presidente da República e modificou radical-
mente o sistema de Governo, confiando que, se perdesse as legislativas, ganharia as presi-
denciais e bloquearia totalmente a nova maioria através da instrumentalização do PR».
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3. A configuração do sistema de governo na Constituição de 1992
A Constituição actual insere-se na vaga constitucional posterior
à queda do muro de Berlim24 e o sistema de governo consagrado
partiu de um princípio político muito claro: o Parlamento como centro
vital do sistema político25. Aliado a este princípio, a estabilidade foi
erigida em valor constitucional fundamental e as diversas soluções
constitucionais adoptadas, nomeadamente na relação legislativo/exe-
cutivo, demonstram isso mesmo. A este propósito, no preâmbulo da
Constituição, escreve-se o seguinte: «a presente Lei Constitucional
pretende, pois, dotar o país de um quadro normativo que valerá, não
especialmente pela harmonia imprimida ao texto, mas pelo novo
modelo instituído. A opção por uma Constituição de princípios
estruturantes de uma democracia pluralista, deixando de fora as opções
conjunturais de governação, permitirá a necessária estabilidade a um
país de fracos recursos e a alternância política sem sobressaltos»26.
A aprovação da Constituição ocorreu no meio de intensa luta
política e constitucional e até à última hora esteve em dúvida se o
Presidente da República iria ou não proceder à sua promulgação. Em
1999, foi revista ordinariamente, de forma extensa e profunda27 e, às
24 Escreve PAULO CASTRO RANGEL, ob. cit. págs. 717 e segs., a propósito do sistema
de governo cabo-verdiano, que o mesmo nada tem de original no quadro da «vaga
democratizadora» que assolou o mundo do «pós-guerra fria» e, por conseguinte, não pode
apenas imputar-se à influência incontornável da experiência constitucional portuguesa. PAU-
LO OTERO, Instituições Políticas e Constitucionais, Volume I, Almedina, 2007, pág. 353,
não hesita em considerar que é mesmo possível concluir que a década de 90 foi o período
histórico do século XX em que surgiu na Europa o maior número de textos constitucionais
definidores do modelo de Estado social. Sobre o retorno parcial ao constitucionalismo
liberal, GIUSEPPE DE VERGOTTINI, Diritto Costituzionale Comparato, 6.ª edição, Vol. II,
CEDAM, 2004, págs. 245 e segs.
Para uma análise aprofundada dos antigos países comunistas europeus, ver La
Democracie Constitutionnelle en Europe Centrale et Orientale – Bilan et Perspectives, org. de
SLOBODAN MILACIC, Bruylant, Bruxelles, 1998; VLADAN KUTLESIC, Les Constitutions
Postcommunistes Européennes – Étude de Droit Comparé de Neuf États, Bruylant, 2009,
pág. 95.
25 Em clara ruptura com a tese prevalecente em 1990 de que o Presidente da Repúbli-
ca devia ser o pilar da estabilidade.
26 Como vimos já, quando se deu a transição política, a preocupação dos partidos
políticos era a de dotar o país de um sistema de governo que garantisse a estabilidade do país.
27 Houve uma revisão extraordinária em 1995, sem qualquer impacto no texto consti-
tucional, pois limitou-se a diferir a entrada em vigor de um preceito relativo às leis eleitorais.
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divergências iniciais, esta revisão acrescentou mais um factor de dis-
córdia constitucional: a exigência de que as leis relativas às bases do
sistema fiscal, bem como a criação, incidência e taxas de impostos e
o regime das garantias dos contribuintes, constituem reserva absoluta
do Parlamento e devem ser aprovadas por maioria qualificada de
dois terços dos deputados presentes, desde que superior à maioria
absoluta dos Deputados em efectividade de funções28.
Seja como for, a verdade é que, quase dezassete anos depois da
sua entrada em vigor, fruto de circunstâncias de vária ordem, todos
fazem um balanço global positivo da sua vigência, não obstante as
críticas a este ou aquele aspecto particular29. Vejamos, pois, os as-
pectos constitucionais principais sobre os órgãos de soberania e a sua
inter-relação.
3.1. Presidente da República
Manteve-se a sua eleição por sufrágio universal e directo, se-
gundo o método maioritário a duas voltas e o legislador constituinte
determinou que a mesma se realizasse em bases não partidárias, por
forma a que o PR possa dispor de uma legitimidade popular autóno-
ma, razão pela qual as candidaturas são propostas por um mínimo de
mil e um máximo de quatro mil cidadãos eleitores e apresentadas no
Tribunal Constitucional, até ao sexagésimo dia anterior à data das
eleições (Artigo 110.º)30.
Esta solução deve ser inserida no quadro geral da apresentação
de candidaturas nas eleições políticas, nos termos do qual, nas muni-
cipais, podem apresentar candidaturas os partidos políticos e grupos
de cidadãos eleitores independentes; nas legislativas, apenas os parti-
dos políticos ou coligações de partidos políticos e, nas presidenciais,
28 Artigo 175.º, alínea q), conjugado com os Artigos 159.º, n.º 4 e 160.º, n.º 3.
29 Registe-se aqui a posição dos Deputados do PAICV, subscritores de um projecto de
revisão constitucional (2008-2009), pelo facto de este partido não ter votado favoravelmente a
Constituição de 1992. Na nota justificativa do citado projecto consideram que, «no essencial, a
Lei Fundamental deu já provas de constituir um quadro adequado à consolidação da ordem
democrática que instituiu, à protecção dos direitos, liberdades e garantias dos cidadãos e à
existência de uma estabilidade política e social necessária ao desenvolvimento do país».
30 O Tribunal Constitucional foi criado na revisão constitucional de 1999, mas até à
presente data ainda não foi instalado, razão pela qual as questões constitucionais são apre-
ciadas pelo STJ, até que se proceda à referida instalação.
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cidadãos eleitores. Os proponentes nas presidenciais são, pois, cida-
dãos eleitores, ficando arredada a apresentação de candidaturas pelos
partidos políticos. Aliás, dos três tipos de eleições políticas que têm
lugar em Cabo Verde, só nas presidenciais isto acontece.
Um dos aspectos mais originais do sistema político-constitucio-
nal cabo-verdiano é a participação dos emigrantes nas eleições presi-
denciais, introduzida em termos amplos pela Constituição de 1992 e
pela legislação eleitoral31:
a) Conferindo o direito de voto aos emigrantes (Artigo 108.º);
b) Permitindo que este direito seja exercido no país da sua resi-
dência (Artigo 176.º do Código Eleitoral)32;
c) Estabelecendo dois círculos eleitorais: o do território nacional
e o do estrangeiro, correspondendo a cada círculo um colé-
gio eleitoral (Artigo 361.º do Código Eleitoral);
d) Determinando que, se a soma dos votos dos eleitores recen-
seados no estrangeiro ultrapassar um quinto dos votos apura-
dos no território nacional, seja convertida em número igual a
esse limite e o conjunto de votos obtidos por cada candidato
igualmente convertido na respectiva proporção (Artigo 112.º,
n.º 2)33.
Esta solução visa compatibilizar a participação eleitoral dos emi-
grantes espalhados pelo mundo, com a circunstância de serem em
número maior do que os que residem no território cabo-verdiano.
Falar do PR é também falar das suas competências, dada a im-
portância das mesmas no sistema constitucional. No entanto, aborda-
remos apenas as mais importantes, no que tange à estruturação do
31 Se a Constituição de 1980, na redacção de 1990, introduziu a eleição do PR por
sufrágio directo, especificava que os eleitores eram os recenseados no território nacional e
que o sufrágio seria exercido presencialmente no território nacional (Artigo 64.º, n.os 1 e 2).
Ora, foi esta solução que a Constituição de 1992 e o Código Eleitoral vieram reformular.
32 Este preceito e seguintes do Código Eleitoral disciplinam a organização e o funcio-
namento das mesas das assembleias de voto. Sobre os mesmos, MÁRIO RAMOS PEREIRA
SILVA, Código Eleitoral Anotado, 2.ª edição, Praia, 2008, págs. 198 e segs.
33 ARISTIDES LIMA, ob. cit. pág. 64, levanta o problema desta questão ter a ver com a
igualdade de voto e que valeria a pena examinar se não nos encontramos face a uma espécie
de norma constitucional inconstitucional, visto que, devido a uma tal redução, o peso de
resultado (Erfolgswert) do voto de um emigrante cabo-verdiano valeria apenas um quinto
do peso do resultado do voto de um residente no território nacional, o que violaria o
princípio da igualdade de voto. Em nota, remata o seguinte: Certamente que num controlo de
constitucionalidade se deveria ter em conta uma eventual justificação constitucional.
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sistema de governo: a) No respeitante à formação do Governo, o
Primeiro-Ministro é nomeado, ouvidas as forças políticas com assen-
to na Assembleia Nacional e tendo em conta os resultados das elei-
ções [Artigo 134.º, n.º 1, alínea i)-------]34. Quer isto dizer que são
estes resultados que acabam por determinar a maior ou menor mar-
gem de livre decisão de que goza o Presidente da República35, uma
vez que a Constituição é clara no sentido de que o PM deve ser
nomeado: tendo em conta os resultados eleitorais; a existência ou
não de força política maioritária; as possibilidades de coligações ou
alianças e ouvidas as forças políticas com assento na Assembleia
Nacional. Nada na Constituição obriga o Presidente da República a
nomear para o cargo de PM o líder do partido mais votado nas
eleições legislativas. b) A CRCV estatui que compete ao PR dissolver
a Assembleia Nacional em caso de crise institucional grave, quando
tal se torne necessário para o regular funcionamento das instituições
democráticas, devendo o acto, sob pena de inexistência jurídica, ser
precedido de parecer favorável do Conselho da República e audição
dos partidos políticos que nela tenham assento (Artigos 134.º e 142,
n.º 2)36. Esta competência foi a que mais polémica gerou e continua a
gerar, fundamentalmente por causa do «parecer favorável» do Con-
selho da República, ou não fosse a dissolução, segundo algumas
concepções, o poder dos poderes de que o Presidente dispõe37.
34 Note-se que o Artigo 193.º é mais completo, estabelecendo que o Primeiro-Minis-
tro é nomeado pelo Presidente da República, ouvidas as forças políticas com assento na
Assembleia Nacional e tendo em conta os resultados eleitorais, a existência ou não de força
política maioritária e as possibilidades de coligações ou de alianças.
35 Ora, se atentarmos no facto de o Governo, para exercer a plenitude das suas
competências, necessitar de investidura parlamentar, constataremos facilmente que o PR
pode ser fortemente condicionado por este facto, e a experiência cabo-verdiana de existência
ininterrupta de maiorias qualificadas ou absolutas, reduziram praticamente a zero a margem
de escolha do Presidente, que se tem limitado a convidar o líder do partido mais votado para
formar governo. No entanto, não havendo maioria absoluta, a margem de livre decisão do
PR aumenta consideravelmente, podendo, no limite, em estrita obediência dos normas cons-
titucionais, convidar o líder do segundo partido mais votado para formar Governo, desde
que este último assegure a investidura parlamentar e a estabilidade política.
36 Sobre a dissolução, CARL SCHMITT, Teoría de la Constitución, Alianza, Madrid,
2001, págs. 336 e segs. BACELAR GOUVEIA, A Dissolução da Assembleia da República –
Uma Nova Perspectiva da Dogmática do Direito Constitucional, Almedina, 2007. JORGE
NOVAIS, ob. cit. págs. 155 e segs.
37 JORGE NOVAIS, ob. cit. pág. 155, considera que o poder de dissolução é o poder dos
poderes de que o Presidente dispõe.
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Trata-se, pois, de um poder fortemente condicionado; c) O poder de
desencadear a fiscalização preventiva da constitucionalidade das leis
foi conferido ao PR na revisão de 1999, relativamente a qualquer
norma constante de tratado ou acordo internacional que lhe tenha
sido submetido para ratificação ou cujo decreto de aprovação lhe
tenha sido submetido para promulgação, bem como relativamente a
qualquer norma constante de acto legislativo que lhe tenha sido enviado
para promulgação como lei, decreto legislativo ou decreto-lei38; d) O
direito de veto insere-se no quadro da dinâmica das relações entre o
PR e os órgãos de soberania com competência legislativa – a Assem-
bleia Nacional e o Governo – a que se deve acrescentar o Tribunal
Constitucional, nos casos de veto por inconstitucionalidade. Exercido
no prazo de trinta dias contados da data de recepção de qualquer
diploma para promulgação, assume a natureza de veto relativo em
relação aos diplomas do Parlamento39 e de veto absoluto no respei-
tante aos do Governo. Dispõe, ainda, o Artigo 274.º, n.º 4, que se o
Tribunal Constitucional se pronunciar pela inconstitucionalidade de
norma constante de qualquer acto legislativo, deve o diploma ser
vetado pelo Presidente da República e devolvido ao órgão que o
tiver aprovado; e) O PR dispõe do poder de demitir o Governo, nos
termos do Artigo 201.º, n.º 2, da Constituição, cuja análise procede-
remos oportunamente.
38 Esta norma foi introduzida na revisão de 1999, pois a redacção inicial da Constitui-
ção apenas conferia este poder ao PR relativamente a qualquer norma constante de Tratado
ou Acordo Internacional. Sobre o poder do PR fiscalizar preventivamente a constituciona-
lidade de normas, ver MIGUEL GALVÃO TELES, Liberdade de iniciativa do Presidente da
República quanto ao processo de fiscalização preventiva da constitucionalidade, O Direito,
Ano 120.º, 1988, págs. 35 e segs.
39 Se a Assembleia Nacional, no prazo de cento e vinte dias contados da data da
recepção da mensagem do Presidente da República, confirmar a deliberação que aprovou o
diploma por maioria absoluta dos Deputados em efectividade de funções, o Presidente da
República é obrigado a promulgá-lo no prazo de oito dias.
Se o PR exercer o direito de veto, nos termos dos artigos 174.º e 175.º do Regimento
da Assembleia Nacional, proceder-se-á a nova apreciação do diploma a partir do décimo
quinto dia posterior ao da recepção da notificação do mesmo e se o diploma for confirmado
por maioria absoluta dos Deputados em efectividade de funções o diploma é enviado para
promulgação. Se a AN introduzir alterações, o diploma, com as suas alterações, é enviado
ao PR para promulgação e se a AN não confirmar o voto, a iniciativa legislativa não pode
ser renovada na mesma sessão legislativa.
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3.2. Assembleia Nacional
A Assembleia Nacional é constitucionalmente definida como a
assembleia que representa todos os cidadãos cabo-verdianos (Artigo
139.º). Nesta definição, encontra-se claramente inserida a função re-
presentativa que nos conduz às eleições legislativas. Nestas, só os
partidos políticos podem apresentar candidaturas não tendo o legisla-
dor constituinte aceite propostas no sentido de permitir essa apresen-
tação por grupos de cidadãos eleitores independentes. Se o sistema
eleitoral adoptado foi o proporcional, segundo a média mais alta de
Hondt, um aspecto que contribuiu, sobremaneira, para a configura-
ção do actual sistema partidário, foi a existência de um grande número
de círculos eleitorais pequenos, até recentemente, que provocou dis-
torções na proporcionalidade. Esta distorção foi dupla: na primeira,
os deputados são distribuídos por cada círculo eleitoral em função do
número de eleitores, mas nenhum círculo pode ter menos de dois
deputados, independentemente do número de eleitores, o que acarre-
tou que alguns círculos tivessem dois deputados por imposição legal,
pois o número de eleitores não o justificava; na segunda, encontra-
mos muitos círculos eleitorais de dois deputados, o que acarretou que
os efeitos do sistema, em vez de proporcionais, fossem maioritários,
caminhando para o bipartidarismo, pois os chamados partidos peque-
nos, só tiveram hipóteses de eleger Deputados nos dois círculos
grandes40.
Ao lado da função representativa, as funções legislativa e de
controlo são as funções principais do Parlamento moderno. No sistema
40 Mercê de um conjunto de factores, designadamente a natureza arquipelágica do
país, os círculos em Cabo Verde foram sempre pequenos. Como exemplo, em 1975, dos 24
círculos eleitorais existentes, 20 eram círculos eleitorais com 2 Deputados; em 1991, com as
primeiras eleições pluripartidárias, dos 22 círculos eleitorais existentes, 15 eram círculos
eleitorais com dois Deputados. Nas últimas eleições de 2006, dos 17 círculos eleitorais, dez
foram círculos de 2 Deputados.
A consciência cada vez mais aguda de que os círculos pequenos produzem resultados
maioritários, deixando pouco ou nenhum espaço de representação política para os pequenos
partidos, levou a consenso no sentido de se alterar o desenho dos círculos eleitorais e,
assim, a alteração do Código Eleitoral levada a cabo em 2007, veio estabelecer que os
círculos eleitorais são as ilhas, salvo a de Santiago, que foi dividida em dois círculos
eleitorais: Santiago Norte e Santiago Sul (Artigo 395.º do Código Eleitoral).
Sobre estes e outros aspectos do nosso sistema eleitoral e partidário, DANIEL COSTA,
Sistema eleitoral e sistema partidário cabo-verdiano (1991-2001) – Com um olhar sobre o
Mundo, in, Direito e Cidadania, n.º 16/17, Praia, 2003, págs. 253 e segs.
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constitucional cabo-verdiano é importante analisarmos alguns aspec-
tos da função legislativa, dada a sua peculiar estruturação. Como se
sabe, a concepção da função legislativa como função típica do Par-
lamento, oriunda do liberalismo oitocentista, deixou de ter grande
eco com a crise do Estado Liberal, a emergência do Estado Social, a
complexificação das funções do Estado, o surgimento dos partidos
políticos e as novas concepções sobre os direitos dos cidadãos, entre
outros factores importantes a considerar, designadamente o papel
que os Governos passaram a desempenhar nas democracias contem-
porâneas. Basta apontar a este respeito que, em muitos países, assis-
tiu-se, a seguir à segunda guerra mundial, a uma intervenção cada
vez maior do Governo no procedimento legislativo, chegando algu-
mas Constituições a atribuir expressamente ao Governo poderes
legislativos, com grande amplitude. Este fenómeno também se verifica
entre nós, mas apontemos primeiro alguns aspectos importantes da
competência legislativa da AN.
Se a AN dispõe de competência legislativa reservada (absoluta e
relativa) e de competência concorrencial com o Governo, é na com-
petência legislativa absolutamente reservada que se verifica uma im-
portante especificidade constitucional: a existência de um número
importante de leis que exigem, para a sua aprovação, uma maioria de
dois terços dos Deputados presentes, desde que superior à maioria
absoluta dos Deputados em efectividade de funções. A Constituição
elenca dezasseis matérias objecto de leis reforçadas41 e, se a existên-
cia de leis reforçadas é normal, não se pode deixar de levantar duas
41 a) Aquisição, perda e reaquisição da nacionalidade; b) Regime dos referendos
nacional e local; c) Processo de fiscalização da constitucionalidade das leis; d) Organização
e competência dos Tribunais e do Ministério Público; e) Estatuto dos Magistrados Judiciais
e do Ministério Público; f) Organização da defesa nacional; g) Regimes do estado de sítio e
do estado de emergência; h) Partidos Políticos e estatuto de oposição; i) Eleições e estatuto
dos titulares dos órgãos de soberania e das autarquias locais, bem como dos restantes
órgãos constitucionais ou eleitos por sufrágio directo e universal; j) Criação, modificação e
extinção de autarquias locais; k) Restrições ao exercício de direitos; n) Bases dos orçamen-
tos do Estado e das autarquias locais; o) Regime do indulto e comutação de penas;
p) Definição dos limites das águas territoriais, da zona económica exclusiva e dos leitos e
subsolos marinhos; q) Bases do sistema fiscal bem como criação, incidência e taxas de
impostos e o regime das garantias dos contribuintes. A esta extensa lista acrescente-se a
alínea c) do Artigo 156.º, que estabelece que as leis podem ser da iniciativa directa de, pelo
menos, dez mil cidadãos eleitores, sob a forma e nos termos regulados por lei aprovada por
maioria de dois terços dos Deputados presentes, desde que superior à maioria dos Deputa-
dos em efectividade de funções.
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questões: a primeira, prende-se com o seu elevado número; a segun-
da, com o facto de muitas matérias não terem dignidade para serem
objecto de lei reforçada, no quadro da ponderação comparada dos
interesses constitucionais a salvaguardar42.
A versão originária da Constituição era bem mais modesta nesta
matéria pois, previa a existência de quatro leis orgânicas e uma ou
outra lei que exigia dois terços43, sendo a situação actual fruto da
segunda revisão ordinária da Constituição. Este aspecto particular,
aliado ao facto de a regra ser a aprovação das leis da Assembleia
Nacional por maioria absoluta dos Deputados presentes e, tendo ainda
em consideração, que o nosso sistema de partidos é actualmente
bipartidário, confere à minoria um importante poder de bloqueio e
obriga a maioria a negociar nas referidas matérias, o que é de molde
a levar a impasses que, se persistirem e, dependendo das matérias em
causa, podem afectar o regular funcionamento das instituições demo-
cráticas. Por esta razão, o nosso sistema constitucional exige do Pri-
meiro-Ministro, uma liderança do sistema político e não apenas uma
liderança da maioria parlamentar, pois esta última pode não ser
suficiente para garantir o citado regular funcionamento das instituições44.
De entre estas leis reforçadas, uma fez já correr muita tinta e
tornou-se na mais polémica de todas: nos termos conjugados dos
artigos 159.º, n.º 4, 160.º, n.º 3, e 175.º, alínea q), as bases do
sistema fiscal, bem como a criação, incidência e taxas de impostos e
o regime das garantias dos contribuintes são aprovados por dois
terços dos deputados. Com apoiantes e opositores, o futuro da alínea q)
42 Uma análise breve desta questão leva-nos a interrogar se as bases dos orçamentos
do Estado e das autarquias locais, o regime do indulto e comutação de penas e o regime de
autonomia organizativa, administrativa e financeira dos serviços de apoio do Presidente da
República e da Assembleia Nacional devem ser objecto de leis reforçadas;
43 Nos termos conjugados dos Artigos 173.º e 187.º, n.º 1, alíneas c), g), h), i),
encontramos as seguintes matérias: referendo nacional e local, estado de sítio e de emergên-
cia, partidos políticos e estatuto da oposição e eleições dos titulares dos órgãos de soberania,
das autarquias locais e dos restantes órgãos do poder político eleitos por sufrágio universal,
directo e periódico. Note-se que, o Artigo 8.º, n.º 3, estabelecia que o Hino Nacional seria
estabelecido por lei aprovada por maioria de dois terços dos Deputados em efectividade de
funções.
44 Esta questão não se colocou com acuidade antes de 2001, por duas razões: primeiro,
porque o alargamento das matérias que exigem dois terços, como vimos no texto, foi feito
em 1999; segundo porque, até 2001, houve sempre maiorias qualificadas, salvo curtos
períodos de cisão em que essa maioria se converteu em absoluta, por causa da cisão no
partido maioritário.
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constitui uma incógnita, mas teve o grande mérito de chamar a aten-
ção para os elementos essenciais do sistema fiscal e a sua importância
no sistema constitucional45 e abriu um intenso debate político e dou-
trinário, nem sempre pautado pelo rigor e elegância46. A generalidade
dos Autores encara a alínea q) do artigo 175.º como um todo, advo-
gando, literalmente, a sua supressão ou manutenção. No entanto,
pensamos que é possível e desejável seguir uma outra via, procedendo
e analisando os seus vários segmentos, separadamente. Se adoptar-
mos esta metodologia de abordagem, chegaremos à conclusão de
que o segmento relativo às «taxas dos impostos» entra em conflito
mais agudo com o princípio da maioria e deve ser eliminado; porém,
o mesmo já não se pode dizer do «regime das garantias dos contribu-
intes», pois faz todo o sentido reforçar os direitos dos particulares
perante a Administração Fiscal que tem sido pouco permeável aos
princípios materiais do Estado de Direito, o que se agrava, deixando
o regime das garantias dos contribuintes à mercê de uma maioria
absoluta47. Trata-se, pois, de uma protecção reforçada dos direitos
dos contribuintes que deve ser mantida. Já mais discutível é a criação
de impostos.
Assim, falar de competência legislativa absolutamente reserva-
da é praticamente o mesmo que falar de competência legislativa
absolutamente reservada e reforçada, pois as matérias incluídas no
âmbito da reserva absoluta de competência da Assembleia Nacional,
na sua quase totalidade, exigem para a sua aprovação, maioria refor-
çada de dois terços.
Ainda no que tange à estruturação da competência legislativa,
uma outra questão importante prende-se com o facto de o Governo
45 Uma prova desta importância pode ser encontrada no Projecto dos Deputados do
PAICV de 2009, que propõe a exclusão desta matéria do âmbito das leis reforçadas, mas
advogando um figurino especial que a nota justificativa nos esclarece consistir na «alteração
do enquadramento da matéria constante da alínea q) do artigo 175.º da Constituição sobre
sistema fiscal e impostos para outra que permita a sua aprovação por maioria absoluta, sem
prejuízo de sua discussão e aprovação na especialidade também em sede do Plenário da
Assembleia Nacional».
46 A este propósito, vejam-se as considerações de WLADIMIR BRITO, Rever é preciso,
in, Direito e Cidadania, n.º 28, Especial, Praia, 2009, págs. 55 e segs.
47 Não se deve esquecer que, contrariamente a muitos países que têm dificuldades em
obter maioria absoluta, a regra no nosso sistema constitucional tem sido a da maioria
absoluta. A esta situação acresce que o Tribunal Fiscal e Aduaneiro só recentemente come-
çou a funcionar em Sotavento, o que é dizer que o acesso à justiça fiscal está forte condicio-
nado em função do território.
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poder aprovar Decretos – Leis no uso de competência legislativa
própria e Decretos legislativos no uso de competência legislativa
delegada. Ora, neste último caso, nos sessenta dias seguintes à publi-
cação de qualquer decreto legislativo, podem cinco Deputados, pelo
menos, ou qualquer grupo parlamentar, requerer a sua sujeição à
ratificação da Assembleia Nacional, para efeitos de cessação de vigên-
cia ou de alteração, não podendo a AN suspender o decreto legislativo
objecto do requerimento de ratificação (Artigo 182.º). Porém, este
sistema só foi previsto para o decreto legislativo, não estando o
Decreto-Lei sujeito a qualquer controlo político-parlamentar48.
Finalmente, centrando agora a nossa atenção na função de con-
trolo, dos vários instrumentos que a ordem constitucional organiza
para este efeito, vale a pena apontarmos os de responsabilização
política do Governo perante a Assembleia Nacional: a moção de
confiança e a moção de censura. Relativamente à moção de confiança,
há que distinguir a moção de confiança obrigatória ou de investi-
dura da moção de confiança facultativa. A primeira, é condição do
Governo poder entrar na plenitude das suas competências, depois de
nomeados os seus membros49, e constitui uma forma normal do esta-
belecimento de uma relação de confiança política entre a AN e o
Governo, num sistema de governo parlamentar. A moção de confiança
facultativa intervêm no decurso do exercício de funções governa-
mentais, é desencadeada pelo Governo, aprovada por maioria absoluta
48 Este aspecto constitui mais uma dimensão do reforço dos poderes legislativos do
Governo, que pode ser considerado muito mais forte do que na generalidade dos países
democráticos. Em Portugal, a Assembleia da República pode chamar à sua apreciação os
decretos-leis aprovados pelo Governo, salvo os aprovados no uso de competência exclusiva
(Artigo 169.º da CRP).
A este propósito, MARIE-LAURE BASILIEN-GAINCHE, Le modele européen de
démocracie parlementaire serait-il gouvernemental? in, RDP, n.º 3-2009, págs. 877 e
segs., escreve que os regimes europeus reconhecem tanto ao Parlamento como ao Governo
a inicitiva das leis e, às vezes, ao próprio povo (direito de inicitativa popular admitida na
Áustria, Espanha, Itália) ou às colectividades locais (Espanha, Itália), mas os números são
conhecidos e em média o Executivo tem a iniciativa de 90% dos textos legais de que são
aprovados 90%. Os 10% restantes resultam de propostas de leis que são na sua maior parte
trabalho dos Parlamentares.
49 Artigos 195.º, 196.º e 158.º, n.º 3, da Constituição. O Regimento da Assembleia
Nacional regulamenta esta moção de confiança inserida na apreciação do Programa do
Governo (Artigos 228.º e segs.), ao passo que a moção de confiança facultativa é regula-
mentada autonomamente no Artigo 239.º.
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dos deputados e a sua rejeição implica a queda do Governo50. A moção
de censura pode ser apresentada por iniciativa de um quinto dos
Deputados ou de qualquer grupo parlamentar, mas a sua aprovação,
pela primeira vez, não implica, necessariamente, a demissão do Go-
verno, como teremos ocasião de analisar.
Se compete à AN aprovar moções de confiança e de censura ao
Governo, ela não pode abusar desse poder, pois se a estabilidade é
um valor constitucionalmente importante, nos termos já apontados,
cabe à Assembleia assegurá-la e não o contrário. Por esta razão,
determina a Constituição, que a Assembleia será dissolvida, sempre
que na mesma legislatura, rejeitar duas moções de confiança ou
aprovar quatro moções de censura ao Governo (Artigo 142.º). Enten-
de-se perfeitamente esta determinação do poder constituinte originá-
rio, pois se a Assembleia se transformou num foco de instabilidade e
não assegura ou contribui para assegurar a estabilidade da gover-
nação do país, então outra solução não existe a não ser a sua dissolu-
ção e a convocação de novas eleições para que o povo renove a
legitimidade dos eleitos.
A lógica do funcionamento do Parlamento Cabo-verdiano é
idêntica à de todos os parlamentos modernos, organizados em torno
dos grupos parlamentares e das comissões especializadas, mas o seu
eixo principal de actuação reside nos grupos parlamentares51.
O surgimento dos grupos parlamentares no direito constitucional e as
relações que mantêm com os partidos políticos, mudaram não só a
organização e o funcionamento dos parlamentos actuais, mas tam-
bém a própria natureza do mandato dos Deputados. No caso cabo-
verdiano, a especificidade reside no facto de a Constituição exigir
um número elevado de deputados para se poder constituir um grupo
parlamentar – cinco Deputados52 – o que torna a organização e o
funcionamento da Assembleia Nacional muito rígidos, com relativa
exclusão política dos Deputados eleitos em listas de partidos, que
não conseguem constituir-se em grupos parlamentares53.
50 Artigos 199.º e 201.º da CRCV.
51 Neste sentido, escrevem JORGE MIRANDA e RUI MEDEIROS, Constituição Portuguesa
Anotada, pág. 442, que os Deputados são os únicos titulares do órgão, mas os grupos, na
prática, tornaram-se os sujeitos determinantes da actividade do Parlamento».
52 Nos termos do artigo 148.º da Constituição, os grupos parlamentares são constituí-
dos por um mínimo de cinco deputados.
53 O que se diz no texto é válido para os Deputados eleitos em listas partidárias, mas
que se tornaram independentes.
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Se a proliferação dos grupos parlamentares dificulta o trabalho
parlamentar, entre outros inconvenientes, donde a necessidade de se
estabelecer um número mínimo de Deputados para a sua constitui-
ção, exigência exagerada como é o caso cabo-verdiano, pode levar à
marginalização de um grupo relativamente importante de deputa-
dos54, o que não contribui para o aprofundamento da Democracia.
Basta pensarmos que existem países que aceitam dois Deputados
como sendo suficientes para se poder constituir um grupo parlamentar55
e países que permitem, ainda que excepção em direito constitucional
comparado, a existência de um só Deputado, o chamado grupo par-
lamentar unipessoal56.
3.3. O Governo
O Governo é constitucionalmente concebido como órgão que
define, dirige e executa a política geral interna e externa do país,
sendo ainda o órgão superior da Administração Pública (Artigo
184.º). Esta definição é muito explícita no sentido de que é da res-
ponsabilidade governamental a política geral interna e externa do
país, não deixando margens para dúvidas e afastando qualquer even-
tual entendimento de que o Presidente da República possa ter alguma
interferência na definição, direcção ou execução de políticas, em
qualquer área que seja57. Composto pelo Primeiro-Ministro, pelos
Ministros e pelos Secretários de Estado, podendo ainda haver um ou
mais Vice-Primeiros Ministros, tem como órgão colegial o Conselho
de Ministros, admitindo a Constituição a possibilidade de existir Con-
54 Basta pensarmos no caso de um partido fazer eleger 4 Deputados e poder ser
eventualmente determinante para a estabilidade governativa, mas não poder constituir um
grupo parlamentar, para constatarmos o excesso.
55 Em Portugal, o Parlamento é constituído por 230 Deputados e são suficientes 2
Deputados para se constituir um grupo parlamentar.
56 Para uma análise destas e doutras questões relativas aos grupos parlamentares em
geral, ver MÁRIO RAMOS PEREIRA SILVA, Grupos Parlamentares e Partidos Políticos: Da
Autonomia à Integração, Coimbra, 2006.
57 Com muita pertinência nota PAULO CASTRO RANGEL, ob. cit. pág. 725, que neste
particular, pode até dizer-se que a constituição cabo-verdiana é ainda mais clara e terminante
do que a constituição portuguesa, não havendo, pois, «lugar constitucional» para o exercício
da chamada «diplomacia paralela». A este respeito, a nossa Constituição é mais próxima da
Espanhola, que é expressa no sentido de que o Governo dirige a política interna e externa
(Artigo 97.º).
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selhos de Ministros especializados (Artigos 186.º e 187.º). O Primeiro-
-Ministro é nomeado pelo Presidente da República, ouvidas as forças
políticas com assento na Assembleia Nacional e, tendo em conta os
resultados eleitorais, a existência ou não de força política maioritária
e as possibilidades de coligação ou aliança [Artigos 193.º, n.º 1 e
134.º, alínea i)]. O Governo que assim entra em funções é um governo
de gestão, que deve limitar-se à prática de actos estritamente necessá-
rios à gestão corrente dos negócios públicos e à administração ordi-
nária (Artigo 192.º)58. Para entrar na plenitude das suas competências
constitucionais é imprescindível a investidura parlamentar, nos termos
já analisados.
A Constituição consagra o seu Artigo 206.º a enumeração das
competências do Primeiro-Ministro, mas só conjugado com outros
preceitos chegaremos ao verdadeiro papel que desempenha na for-
mação, subsistência e cessação do Governo, bem como nas relações
inter-orgânicas e intra-orgânica. A nossa Lei Fundamental acolhe a
figura do Primeiro-Ministro, tendo em conta a evolução que se verifi-
cou no Século XX, sobressaindo-se a sua função de organização do
governo, de selecção dos governantes e de direcção e coordenação
da actividade governamental59.
O PR nomeia os Ministros e Secretários de Estado, mediante
proposta do Primeiro-Ministro que não se encontra vinculado a selec-
cionar os governantes ou alguns deles de entre os membros do Parla-
mento, como acontece nalguns sistemas parlamentares, ou ainda mi-
litantes do seu partido. Por outro lado, não se colocando a questão da
confiança individual perante o Parlamento e inexistindo também mo-
ções de censura apresentadas em relação a cada membro do Gover-
no, individualmente considerado, o Primeiro-Ministro tem, pois, uma
grande liberdade de escolha. Este poder é de suma importância, pois
muitos outros poderes de que dispõe o PM derivam e mantêm estreita
conexão com este60.
58 Sobre esta matéria, FREITAS DO AMARAL, Governos de Gestão, 2.ª edição, Principia, 2002.
59 Para o desenvolvimento desta matéria, Le Premier Ministre, Pouvoirs, n.º 83;
IGNACIO FERNÁNDEZ SARASOLA, La primacía del Presidente en el Gabinete Ministerial, in,
Gobierno e y Constitución, Tirant lo Blanch, Valencia, 2005.
60 Decorrências: a) os membros do governo respondem perante o PM; b) gozam ou
devem gozar da sua confiança pessoal e política; c) só estão no governo enquanto o PM
assim o entender; d) cessam as suas funções com a cessação de funções do PM; e) O PM é
substituído nas suas funções por quem indicar ao PR.
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Quando o Primeiro Ministro faz ao PR uma proposta de nomea-
ção de Ministros e Secretários de Estado61, está também a organizar o
governo em termos de número e designação de ministérios e secreta-
rias de Estado, com todas as implicações políticas e administrativas
daí advenientes, designadamente na macro-estrutura da Administração
Pública. Se esta competência é importante, pelas razões apontadas,
não menos importante é a competência de presidir ao Conselho de
Ministros, único órgão que pode exercer as três competências do
Governo – política, legislativa e administrativa62 –, e ao qual compete
definir as linhas gerais da política governamental interna e externa63.
Ora, a presidência do Conselho de Ministros constitui um momento
importante de direcção e coordenação da política geral do Governo
pelo Primeiro Ministro [Artigo 206.º, alínea b)]64, colocando a Cons-
tituição particular ênfase nas suas competências de coordenação, de-
vendo coordenar não só a política geral do Governo, mas também a
acção de todos os Ministros e dos Secretários de Estado que dele
dependem directamente, sem prejuízo da responsabilidade directa
dos mesmos na gestão dos respectivos departamentos governamen-
tais, bem como as relações do Governo com os demais órgãos de
soberania e do poder político [Artigo 206.º, alíneas b), c) e d)].
A proeminência do Primeiro-Ministro no seio do Governo é de
tal ordem que já se disse que o nosso «sistema» é de presidencialismo
do Primeiro-Ministro. Esta proeminência do PM nada tem de anormal,
61 Segundo GOMES CANOTILHO, O Governo, in, DJAP, Vol. V, 1993, pág. 22, fala-se
em poder de organização do Primeiro-Ministro, pois é a ele que compete propor ao PR a
nomeação e exoneração dos Ministros e Secretários de Estado e dele depende a determina-
ção do número de ministérios e distribuição de funções.
62 Não obstante isso, o Conselho de Ministros é fundamentalmente o órgão que
exerce a função política e legislativa.
63 Artigo 74.º, alínea h), versão originária. Note-se que a Constituição de 1980, não
obstante isso, dizia, com ênfase, que o Primeiro-Ministro era o chefe do governo. Em
França, o Conselho de Ministros é presidido pelo Presidente da República. Nesta matéria,
afasta-se esta solução da preconizada pela Constituição de 1980, segundo a qual competia
ao PR presidir o Conselho de Ministros sempre que o entendesse.
64 Como se sabe, em França, o Conselho de Ministros é presidido pelo Presidente da
República e este constitui um poder importante, a ponto de, segundo OLIVIER DUHAMEL, ob.
cit. pág. 612, Pierre Avril defender que é o Presidente da República e não o Primeiro
Ministro que deve ser considerado Chefe do Governo. É curioso notar que na nossa
Constituição de 1980, quem presidia ao Conselho de Ministros era o Presidente da Repúbli-
ca, mas estabelecia-se expressamente que o Chefe do Governo era o Primeiro-Ministro
(Artigo 78.º da versão originária).
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antes corresponde à evolução natural que se verifica em vários países
democráticos, fruto de diferentes circunstâncias, designadamente o
papel cada vez mais autónomo65 e importante que o Governo tem
vindo a assumir no sistema constitucional66. Mesmo depois de cessar
as suas funções, a importância do Primeiro Ministro revela-se, já que
a lei determina que os cidadãos nacionais que tenham desempenhado
este cargo durante pelo menos um mandato e não exercem qualquer
actividade remunerada, salvo cargo electivo, têm direito a um subsídio
correspondente a 75% do vencimento do Presidente da República67.
Ao contrário do que acontece nos regimes autoritários e totalitários,
o Governo numa democracia, tem um período de tempo pré-determi-
nado de exercício das suas funções e as disposições constitucionais
65 Escreve CRISTINA QUEIROZ, ob. cit. pág. 82, que hoje, o governo não é mais um
órgão subordinado. Daí que a expressão “poder governamental seja preferível à de “poder
executivo”, já que este último coloca o acento tónico no carácter subordinado da respectiva
função. O governo é um órgão político “autónomo”, o que significa que não se encontra
vinculado a instruções de um outro órgão, especialmente do parlamento. Além do mais, é o
poder que mais beneficiou da transformação das sociedades modernas. Mais à frente, pág.
91, insiste esta Autora que o Governo não é mais um “pouvoir commis” da Assembleia,
nem um “auxiliar” do Presidente da República. Esta autonomia objectiva e funcional acaba
por ser reconhecida nas principais constituições do post-guerra. GOMES CANOTILHO, O Governo,
cit. pág. 27, afirma a este propósito «que isto significa fundamentalmente que o Governo
não é um mandatário ou executante da orientação política do Presidente da República».
66 Em Espanha, IGNACIO FERNÁNDEZ SARASOLA, ob. cit. pág. 152, depois de analisar a
preeminência do PM no sistema político, define a forma de governo como um sistema
parlamentar de predomínio presidencial e que o problema surge quando o predomínio do
Presidente do Conselho não só tem lugar entre os seus ministros, mas também frente ao
Parlamento. Mesmo em França onde esta evolução pode ser mais discutível, escreve
OLIVIER DUHAMEL, ob. cit. pág. 581, que «la clé de voûte, que Michel Debré plaçait à
l’Élysée, pourrait bien se trouver à Matignon. Le Premier ministre veille à l’articulation, tant
administrative que politique, entre les organes supérieurs de l’Etat».
Esta evolução é natural, se levarmos en conta que a separação de poderes atribuiu a
parte mais importante da soberania ao executivo, segundo nos recorda PROSPER WEIL,
O Direito Administrativo, Almedina, 1977, pág. 8. Ainda segundo este Autor, dos três
poderes, o executivo é, sem contestação, aquele que beneficiou, nesta partilha, da parte de
leão: é o único a deter directamente a força pública, em toda a acepção do termo; é ele que é
chamado a tomar as inumeráveis decisões dia a dia exigidas pela vida do Estado; é ele por
fim, que mais beneficia da extensão das atribuições e do aumento dos poderes do Estado no
último meio século, porque o intervencionismo económico, a planificação e o reforço do
poder de polícia em nada puderam beneficiar o parlamento ou os tribunais».
67 Artigo 17.º do Estatuto Remuneratório dos Titulares de Cargos Políticos – Lei n.º
28/V/97, de 23 de Junho. Note-se que, se exceptuarmos o estatuto dos antigos Presidentes da
República, não existe norma semelhante em relação a mais nenhum antigo titular de cargo político.
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apontam para um prazo máximo de cinco anos que corresponde à
legislatura da AN. É o que consagra o Artigo 201.º, quando estabelece
que implica a demissão do Governo o início de nova legislatura68.
Trata-se de um princípio de legitimidade69, pois o Governo é nomea-
do e entra na plenitude das suas funções, tendo em conta os resulta-
dos eleitorais e depois da investidura parlamentar, razão pela qual
hoje em dia se considera que o Governo é também um órgão repre-
sentativo70. Esta tem sido, entre nós, a forma normal do término de
funções governamentais, pois as maiorias qualificadas e absolutas
existentes desde as primeiras eleições pluralistas têm permitido grande
estabilidade governamental. No entanto, para além desta, existem
outras causas de cessação da actividade governamental, que o citado
preceito enumera, sob a epígrafe, demissão do Governo71. De entre
estas causas, a possibilidade do Presidente da República demitir o
Governo, no caso de aprovação de uma moção de censura, oferece
particular interesse e procederemos à sua análise no número seguinte.
3.4. Parlamentarismo racionalizado
O nosso sistema de governo tem sido qualificado de «sistema de
parlamentarismo racionalizado», «sistema semipresidencial»72 e «sis-
68 Quando falamos de demissão do Governo, devemos ter sempre presente o alerta de
BACELAR GOUVEIA, Manual de Direito Constitucional, Vol. II, Almedina, 2005, págs. 1170
e 1171, segundo o qual ao contrário do que por vezes se julga, a demissão do Governo, em
si mesmo, não é uma causa de cessação de funções, colectiva ou individualmente falando, e
apenas surge, na lógica constitucional constante da CRP, como um factor de desvitalização
da actividade governamental, passando-se a um governo de gestão.
69 CRISTINA QUEIROZ, ob. cit. pág. 99.
70 Neste sentido, escreve JORGE MIRANDA, Deputado, pág. 119: «E não apenas o
Chefe do Estado: do mesmo modo o Governo, enquanto órgão distinto, se vem a tornar
indirectamente um órgão representativo. Os deputados não são agora os únicos titulares de
órgãos com representação política; e daí importantes consequências no teor das relações
institucionais e no estatuto jurídico de uns e outros órgãos e titulares».
71 São elas: a) A dissolução da AN; b) A aceitação pelo Presidente da República do
pedido de exoneração apresentado pelo Primeiro-Ministro; c) A morte ou a incapacidade
física ou psíquica permanente do Primeiro-Ministro; d) A não submissão à apreciação da
Assembleia Nacional do seu programa ou a não apresentação, juntamente com este, da
moção de confiança sobre a política geral que pretende realizar; e) A não aprovação de uma
moção de confiança; f) A aprovação de duas moções de censura na mesma legislatura.
72 A defesa do semipresidencialismo obriga a aprofundar a reflexão para além do
sistema actual: como explicar e entender que de 1980 a 1990, o sistema é qualificado de
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tema misto»73. Esta divergência não assume gravidade, pois todos
reconhecem e afirmam o essencial: as suas características estrutu-
rais74. Este fenómeno não acontece só entre nós. Em vários países, a
qualificação do respectivo sistema de governo suscita divergências
pois, especialmente depois da segunda guerra mundial, por razões de
vária ordem, os dois sistemas clássicos – parlamentarismo e presi-
dencialismo – que se expandiram um pouco por toda a parte, foram
adaptados às condições particulares de cada país, fugindo ao seu
desenho original, donde muitas vezes dificuldades acrescidas no
reconhecimento das suas características originais. O próprio surgi-
mento do conceito de «sistema semipresidencial» está ligado a este
facto, já que foi a constatação de que a eleição em França do Presi-
dente da República por sufrágio universal e directo, introduzida pela
revisão constitucional de 1962, tinha repercussões no sistema, é que
levou MAURICE DUVERGER a teorizar o semipresidencialismo75.
Dadas as dificuldades sentidas depois da segunda guerra mundial
na qualificação dos vários sistemas, em termos dos citados modelos
clássicos, os sistemas constitucionais posteriores à queda do muro de
Berlim, designadamente os da Europa de Leste, desenharam uma
tão extensa gama de inter-relação entre os diversos órgãos de sobe-
semipresidencialista e continuam os Autores a defender o mesmo, após a revisão de 1990,
que introduziu profundas alterações no sistema de governo? Como ensinar e aprender que o
sistema continua sendo semipresidencial após a aprovação da Constituição de 1992, com as
suas inovações nesta matéria? Estas e outras tomadas de posição de certa doutrina, nem
sempre convenientemente explicadas, não ajudam à defesa e consolidação da autonomia
científica do semipresidencialismo.
73 GOMES CANOTILHO, Direito Constitucional …cit. pág. 607, defende que a Constitui-
ção de 1992 recortou um sistema de governo misto parlamentar-presidencial com inequívo-
ca predominância da dimensão parlamentarista. É que este Autor, ob. cit. pág. 598, parte da
consideração de que os regimes mistos não apresentam uma homogeneidade suficiente para
os classificar segundo uma única categoria (ex.: «semipresidencialismo).
74 No entanto, ARISTIDES LIMA afirma que existe em Cabo Verde um executivo
bicéfalo, sendo as duas cabeças do executivo constituídas pelo Primeiro-Ministro e pelo
Presidente da República. Não nos parece, pelo menos no sentido comum que se atribui a
esta expressão em Direito Constitucional Comparado. No entanto, como o citado Autor não
desenvolveu esta afirmação, aguardemos pela clarificação.
75 Sobre esta matéria, MAURICE DUVERGER, Xeque Mate, ob. cit.; Idem, A New Political
System Model: Semi-presidential Government, European Journal of Political Research 8
(1980); Idem, Idem, Le Système Politique Français, PUF, 21.ª edição, 1996. Para uma
análise dos vários trabalhos que DUVERGER publicou sobre este assunto, ver MANUEL DE
LUCENA, Semipresidencialismo: Teoria Geral e Práticas Portuguesas, in, Análise Social,
Vol. XXI (138), 1996 (4.º), pág. 867.
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rania76, que obrigam os estudiosos a ter particular cuidado e modéstia
na análise dos sistemas de governo, até porque, toda a terminologia é
convencional77 e os quadros teóricos clássicos começaram a ceder,
não sendo exagerado advogar a necessidade de se reconstruir a teo-
ria dos sistemas de Governo78.
É com este pano de fundo que devemos olhar para o sistema de
governo cabo-verdiano, pois muitas das suas originalidades pertur-
bam um automático enquadramento nos dois sistemas clássicos ou
no semipresidencialismo. No entanto, não obstante isso, todos reco-
nhecem que o Parlamento foi desenhado pela Constituição para assu-
mir um papel importante no sistema constitucional, sendo o elemento
mais perturbador, para alguns, a eleição por sufrágio universal e
directo do Presidente da República e os poderes que lhe foram confe-
ridos pela Constituição79. Muitos associam esta eleição directa à atri-
buição ao PR de extensos e importantes poderes, o que está longe,
muito longe de ser pacífico, havendo elementos vários que apontam
no sentido contrário80. Na Constituição Americana de 1787, a eleição
76 O desenho dos sistemas de governo posteriores à queda do muro de Berlim
ocorreu no meio de uma grande discussão internacional sobre a superioridade de um sistema
em relação a outro.
77 ANDRÉ GONÇALVES PEREIRA, O Semipresidencialismo em Portugal, Ática, 1984,
pág. 51.
78 GOMES CANOTILHO, Direito Constitucional... cit. pág. 571, reconhece que alguns
dos critérios tradicionais estão em crise.
79 Para GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA, ob. cit. pág. 19, nota 10, a eleição do
Presidente da República por sufrágio universal e directo não é só por si decisiva para a
caracterização do sistema de governo. Citam J. C. Colliard, no sentido de que «o modo de
designação do chefe de estado não tem consequências automáticas sobre os seus poderes;
monarcas, governadores gerais, presidentes eleitos pelo parlamento ou saídos do sufrágio
universal, todos podem encontrar-se numa situação em que os seus poderes próprios são
praticamente inexistentes, para além de uma eventual capacidade de intervenção na escolha
do Primeiro-Ministro; e noutro lugar considera que «se a eleição do chefe do Estado por
sufrágio universal é uma condição necessária para que ele possa exercer poderes efectivos,
ela não é seguramente uma condição suficiente».
80 DAVID H. ALMADA, A Questão Presidencial em Cabo Verde – Uma Questão de
Regime, Praia, 2002, tem sido o crítico mais contundente do sistema de governo instituído
pela Constituição de 1992, defendendo o semipresidencialismo instituído em 1990. A tese
principal de que parte o citado Autor é a de um nexo de causalidade, entre eleição directa do
Presidente da República e atribuição a este de extensos e importantes poderes de intervenção
política. Neste sentido, ob. cit. págs. 21 e 22, afirma que o PR dispõe de uma legitimidade
originária forte e que é o único Órgão de Soberania que, ao apresentar-se ao eleitorado, se
candidata pessoalmente, e este, ao decidir votar, escolhe concreta, individual e pessoalmente...
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do Presidente da República é feita por sufrágio indirecto e sabe-se
que dispõe de importantes poderes; a eleição do Presidente da Repú-
blica em França, até 1962, era feita por sufrágio indirecto, não obs-
tante os seus poderes, designadamente os do artigo 16.º da Constitui-
ção de 1958, e a alteração da sua forma de eleição não visou reforçar
os poderes presidenciais81. Os novos sistemas instituídos na Europa
de Leste fornecem-nos vários exemplos de Presidentes eleitos por
sufrágio universal e directo e que não exercem importantes e extensos
poderes de conformação política. Neste sentido, escreve VLADAN
KUTLESIC, que encontramos três casos de Presidentes «fracos» eleitos
directamente (Eslovénia, Roménia, Bulgária) e outros tantos Presi-
dentes «fortes» eleitos indirectamente (República Checa, Eslováquia,
Hungria)82.
A eleição directa do Presidente da República, no quadro do
sistema instituído pela CRCV, deve ser entendida muito mais como
este ou aquele candidato, com nome próprio, rosto próprio, figura própria e projecto
próprio, e pergunta, ob. cit. págs. 22 e 23: De que vale, e para que serve, fazer uma
eleição directa e por sufrágio universal, para o Presidente da República ter os poderes que
a Constituição lhe reserva? Qual o grau de correspondência entre a legitimidade requeri-
da para se ser Presidente da República e os poderes que ele vai exercer? Conclui, pois, ob.
cit. pág. 23, que não obstante a forte legitimidade requerida pela Lei Fundamental do País
para a sua escolha, o PR possui apenas poderes residuais ou complementares e algumas
prerrogativas honoríficas, protocolares e de representação, não lhe sobrando verdadeiros
poderes próprios e que, ob. cit. pág. 31, a contradição resultante da desproporção entre a
força da legitimidade do Presidente da República e as capacidades de intervenção que o
texto da Constituição lhe consente pode desembocar em fortes, permanentes e insanáveis
conflitos, sobretudo entre o Presidente da República e o Governo.
Com estas certezas adquiridas, DAVID H. ALMADA crítica de forma cerrada o actual
sistema. A título meramente exemplificativo: a opção da Constituição é «anómala», o PR é
uma «figura pouco mais que decorativa», o sistema de governo «é incaracterístico e indefi-
nido», «autêntica cabo-verdura», que, para não restarem dúvidas, ob. cit. pág. 71, nota 31, é
um termo que entrou, há alguns anos, no léxico nacional, para significar, mais ou menos,
“disparate” a nível jurídico-conceptual, tipicamente cabo-verdiano». Remata, finalmente, a
pág. 84, que «é por isso que a questão dos poderes presidenciais e a sua clara redefinição na
Constituição, são, hoje, mais do que um simples problema de sistema de governo para o
País, uma questão de regime!» (a negro e itálicos do original).
ARISTIDES LIMA, Estatuto... cit. pág. 47, nota 68, a propósito do parecer favorável do
Conselho da República para o PR poder dissolver a AN, considra irracional tal solução,
afirmando mesmo, ob. cit. pág. 49 e 50, nota 73, tratar-se de uma solução bizarra.
81 Sobre a função presidencial, CHARLES DE GAULLE, Mémoires D’ Espoir, Plon,
1970, págs. 283 e segs.
82 Les Constitutions Postcommunistes Européennes – Étude de Droit Comparé de
Neuf États, Bruylant, 2009, pág. 95.
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elemento racionalizador do sistema do que facto jurídico-político de
reforço popular da sua legitimidade, que conduz inexoravelmente a
que lhe sejam atribuídos extensos e importantes poderes, fornecendo
o direito constitucional comparado inúmeros exemplos neste senti-
do83. Para além disso, note-se que a eleição do PR por sufrágio
universal e directo pode decorrer de inúmeros factores respeitantes a
cada país, em particular, e não apenas de considerações de teoria
geral. MAURICE DUVERGER aponta que em vários países esta eleição
decorreu tendo como finalidade fazer do Presidente da República
uma espécie de rei, embora sob a forma dum monarca parlamentar e
não dum monarca autoritário e que, mesmo em França os aspectos
monárquicos não se encontram totalmente ausentes da reforma cons-
titucional de 1962 que estabelece a eleição popular do Presidente.
Nesta linha, a análise das competências do Presidente da Repú-
blica na CRCV demonstra que não dispõe de muitos poderes de
conformação político-constitucional e esta foi uma opção deliberada
do poder constituinte. A razão pela qual não se quis conferir ao
Presidente da República extensos e importantes poderes, radica no
facto de se recear derivas autoritárias presidenciais, decorrentes da
fragilidade do sistema democrático acabado de nascer e que se que-
ria baseado nos partidos políticos. Acresce a presença, ainda bem
viva, do autoritarismo dos anos do regime de partido único de direita,
durante a República colonial, a que se deve acrescentar os quinze
anos de um regime de partido único de esquerda, no pós-indepen-
dência. Finalmente, os exemplos Africanos e Latino-Americanos de
«presidentes fortes», não eram propriamente muito apreciados, pelas
suas consequências profundamente negativas no tecido político e
social, aliadas, obviamente, a outros factores.
83 O próprio MAURICE DUVERGER, na sua análise, ob. cit. págs. 78 e 79, escreve que «a
eleição popular confere ao presidente uma legitimidade ambígua dado que corresponde a
representações colectivas complexas em que se misturam diversas imagens do chefe de
Estado: ao mesmo tempo personagem simbólica e chefe político, árbitro nacional e chefe
duma maioria, substituto dum monarca e chefe democrático, igual do parlamento e menos
representativo do que ele. Mas isto não enfraquece a sua posição. Situado na encruzilhada
de vários sistemas de valor, que cumula na sua pessoa apesar das suas contradições, o
presidente investido pelo povo beneficia de todos esses sistemas visto que incarna de
maneira incontestável o principal de entre todos». Acrescenta ainda o citado Autor, ob. cit.
pág. 80: «Só o sufrágio universal é que pode atribuir o poder supremo numa democracia.
Mas pode também conferir poderes menos importantes», e remata que «o essencial é que os
eleitores saibam com o que devem contar aquando do escrutínio presidencial».
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No entanto, não dispor de importantes e extensos poderes de
intervenção política, não significa transformar o PR numa figura de-
corativa, como pretendem alguns. A este propósito, há que não con-
fundir os poderes conferidos ao PR pela Constituição e os condicio-
namentos políticos e sociais, mais ou menos fortes, a que o seu
exercício pode estar sujeito. O poder de requerer a fiscalização pre-
ventiva da constitucionalidade das normas, é importante, por si só; o
poder de nomear o Primeiro-Ministro e o de veto, estão fortemente
condicionados por causa da existência constante de maiorias qualifi-
cadas ou absolutas, mas se faltar esta maioria ou existir uma, mas
instável e indisciplinada, os poderes do PR podem ganhar um campo
favorável a uma maior intervenção.
No entanto, a grande e profunda divergência que existe entre
nós em relação aos poderes do Presidente da República, decorre do
facto de poder dissolver a Assembleia Nacional mediante parecer
favorável do Conselho da República. A análise da origem deste pre-
ceito e as polémicas políticas e doutrinárias a que tem vindo a dar
lugar, ultrapassam o âmbito do presente trabalho, mas sempre se dirá
que a questão central para o legislador constituinte é a de que o
poder de dissolução não pode ser livre, ou ligeiramente limitado,
antes fortemente condicionado. Se for através da «referenda do Pri-
meiro-Ministro» ou do «parecer favorável do Conselho da República»
ou ainda através de outra técnica de condicionamento, não parece
essencial, apesar de se poder criticar a maior ou menor coerência
intra-sistemática de cada solução adoptada. Assim, não é difícil con-
cordar com os críticos deste sistema, neste particular, pois o Conselho
da República – órgão constitucionalmente concebido como consul-
tivo – acaba por ir para além desta função e tornar-se, em certa
medida, órgão co-decisor nesta matéria84. Para os Autores que atribuem
grande relevância ao poder de dissolução, isto por si só, dificultada a
qualificação do nosso sistema como semipresidencial85.
84 Escreve ANDRÉ GONÇALVES PEREIRA, ob. cit. pág. 55, nota 39, a propósito do poder
de dissolução conferido ao PR mediante parecer favorável do Conselho da Revolução, que
sofreu alteração na revisão de 1982, que anteriormente configurava-se como uma «co-
-decisão», já que o parecer do Conselho da Revolução, além de obrigatório, era vinculativo.
85 Para JORGE NOVAIS, ob. cit. pág.162, O poder de dissolução é, assim, a chave-
mestra dos poderes presidenciais. As outras chaves – os restantes poderes – permitem-lhe
abrir ou fechar portas, mas, individual e separadamente considerados, não levam o Presi-
dente ao topo do edifício constitucional e muito menos ao seu domínio. Mesmo o eventual
poder de demissão do Governo, quando exista – e já vimos que, em semipresidencialismo,
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Para além do poder de dissolução, o de demitir o governo esteve
também sempre em discussão. Na verdade, o PR só pode exercer
este poder no caso de aprovação de uma moção de censura, ouvidos
os partidos representados na Assembleia Nacional e o Conselho da
República86. Esta solução constitucional parte do pressuposto de que
não existe responsabilidade política governamental perante o Presi-
dente da República, uma vez que a Constituição estabelece expressa-
mente que o Governo é politicamente responsável perante a Assem-
bleia Nacional (Artigo 185.º)87. Para o correcto entendimento do
alcance desta norma, é mister chamarmos à colação a alínea f), do
n.º 1, do Artigo 201.º, segundo a qual implica a demissão do Gover-
no a aprovação de duas moções de censura na mesma legislatura,
pois já não pode continuar em funções por faltar a confiança política
nem sempre existe – não tem qualquer alcance comparável. No entanto, o Autor reconhece,
ob cit. pág. 165, que a opção generalizada nos Estados da Europa central e de Leste que
adoptaram o semipresidencialismo é, como veremos, a ausência deste poder ou, quando
muito, a sua consagração em termos de possibilidades de exercício tipificado e só em
circunstâncias excepcionais de crise institucional. Assim, ob. cit. pág. 16, pode dizer-se que
hoje, tendo em conta a Constituição e a prática efectiva dos sistemas de governo, e não
considerando os países não democrático ou em transição para a democracia, o poder de
dissolução, apesar de presente formalmente na generalidade dos velhos
semipresidencialismos, só existe verdadeiramente, na Europa, com alcance político global,
em França e em Portugal. Continua, ainda, o citado Autor, ob. cit. pág. 165: É deveras
surpreendente a absoluta ausência de considerações da especial relevância desse poder nas
análises comparativas mais recentes dos poderes dos Presidentes de semipresidencialismo,
até nos estudos mais cuidados. Mesmo os Autores mais celebrados e reconhecidos interna-
cionalmente neste domínio, atribuem ao poder de dissolução, precisamente, o mesmo peso
relativo que atribuem a qualquer dos outros poderes – por exemplo, ao poder de veto, ao
poder de nomeação de altos cargos ou aos poderes em estado de excepção constitucional.
Dissertando sobre os países da Europa do Leste, escreve JORGE NOVAIS, ob. cit. pág.
168, que «a provável fraqueza relativa da instituição parlamentar e os receios de uma
excessiva centralização de poder na pessoa do Presidente ou de uma utilização abusiva e
desestabilizadora dos seus poderes determinaram, porventura, a adopção generalizada des-
ses limites. Porém, a prazo, e consolidadas que estejam as instituições das novas democraci-
as, designadamente o sistema partidário e a instituição parlamentar, a tendência será inevita-
velmente a da libertação desses limites, pois só um poder de dissolução incondicionado
(eventualmente apenas com limites temporais ou circunstanciais) arma a função presidencial
e permite o pleno desenvolvimento das potencialidades, da lógica, e do equilíbrio global do
semipresidencialismo.
86 Artigo 201.º, n.º 2, da CRCV.
87 A Constituição rejeita, assim, a chamada dupla responsabilidade política que, no
dizer de ANDRÉ GONÇALVES PEREIRA, O Semipresidencialismo em Portugal, Ática, 1984,
pág. 11, significa que o Governo pode ser demitido por qualquer destes órgãos do Estado.
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legitimadora das actividades governamentais. Quer isto dizer, por
outras palavras, que duas moções de censura implicam a demissão
do Governo e que mesmo uma moção de censura pode implicar esta
demissão.
Aprovada uma moção de censura, o PR pode ou não desempe-
nhar um papel importante, mas isso depende de um conjunto de
factores políticos. Se, depois da aprovação de uma moção de censura,
o Primeiro-Ministro pedir a sua exoneração, isto obriga à demissão
do Governo e, assim, o PR fica sem qualquer margem de intervenção
política relevante88. Se, pelo contrário, o PM pretender que o Governo
continue em funções, não obstante a aprovação de uma moção de
censura, a decisão do Presidente é importante. Pode decidir demitir o
Governo ou, pelo contrário, permitir que continue em funções. Mas
repare-se que, se a AN aprovar uma segunda moção de censura,
outra solução não resta ao PR, a não ser demitir o Governo. É caso
para dizermos que a subsistência do Governo depende, em primeira
linha, da maioria parlamentar e do seu líder – segunda moção de
censura ou pedido de exoneração –, sendo a intervenção do PR
subsidiária na resolução dos problemas políticos que a aprovação de
uma moção de censura provoca. Se a maioria parlamentar não for
capaz de os resolver, então, aí sim, a atenção política concentra-se no
PR, para saber o que fará. Em conclusão, o poder do PR demitir o
Governo traduz-se, pois, num poder subsidiário de resolução dos
problemas políticos ocasionados pela demissão.
Não obstante as dificuldades que a qualificação do sistema de
governo cabo-verdiano suscita, pelas suas características especificas,
muitas das quais absolutamente originais, a nossa opinião é a de que
o nosso sistema deve ser considerado parlamentarismo racionalizado89,
pelas seguintes razões fundamentais: a) necessidade de haver investi-
dura parlamentar através de uma moção de confiança obrigatória
para que o Governo possa entrar na plenitude das suas competências;
b) existência de mecanismos de responsabilização política, como a
moção de confiança facultativa e a moção de censura; c) autonomia
88 É certo que a demissão do Governo implica a aceitação pelo PR da exoneração
pedida pelo PM [Artigo 201.º, n.º 1, b)], mas vemos mal que o PR recuse a exoneração de
um PM depois da aprovação de uma moção de censura, «obrigando-o» a permanecer no
governo.
89 Valem entre nós as seguintes e importantes considerações de CRISTINA QUEIROZ, O
Sistema de Governo Semi-Presidencial,
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do Governo perante a AN e o PR, dispondo de reforçados poderes
legislativos; d) existência de um número elevado de leis que exigem
maioria de dois terços dos votos favoráveis dos deputados para serem
aprovadas90; e) necessidade de aprovação de uma moção de censura
pela AN para o PR poder demitir o governo.
Os mecanismos estudados que autonomizam o Governo perante
o Parlamento, mais não visam que garantir a estabilidade governa-
mental e evitar que o parlamentarismo se transforme em governo de
assembleia, que tão maus frutos deu no estrangeiro, designadamente
em vários países europeus, e a eleição directa do PR que não dispõe91
de importantes e amplos poderes de intervenção política, assume
contornos de racionalização do sistema parlamentar e não reforço de
legitimidade popular que conduz a que se torne omnipotente92.
4. Um olhar sobre o funcionamento das instituições democráticas
Olhar para o funcionamento das instituições tem sido considera-
do um dado importante dos sistemas constitucionais modernos, não
faltando debates acalorados sobre se a configuração do sistema de
governo é um dado constitucional a que não nos podemos furtar ou,
antes, corresponde à prática do funcionamento das instituições políticas.
É a distinção que muitos estabelecem entre a perspectiva jurídico-
-constitucional e a perspectiva politológica dos sistemas de governo93,
90 A este propósito, bem se pode dizer que a competência legislativa reservada abso-
lutamente da AN é também absolutamente reforçada, pois a quase totalidade das matérias
inseridas na reserva absoluta deve ser objecto de lei reforçada. Melhor então se dirá: com-
petência reservada absoluta e reforçada.
91 Por outro ainda, saber se o sistema deve ou não ser qualificado de uma forma ou de
outra, não assume a importância que se lhe quer atribuir, pois o que importa é saber se há
consenso sobre as suas características fundamentais.
92 É necessário não esquecermos estas palavras de MAURICE DUVERGER, ob. cit. pág.
64, que afasta qualquer ideia de que o PR, num sistema semipresidencial, tem de ser
omnipotente: «Em sete regimes semipresidenciais só um é que possuiu um chefe de Estado
omnipotente: a França».
93 Consciente dos equívocos que podem surgir por causa de questões terminológicas,
OLIVIER DUHAMEL, Remarques sur la notion de regime semi-présidentiel, in, Droit,
Institutions et Sistèmes Politiques – Mélanges en Hommage à Maurice Duverger, Paris,
1987, págs. 584 e segs, distingue entre «Regime politique» e «Système politique», pro-
pondo para a primeira expressão as normas constitucionais que estruturam o poder político
e para a segunda as configurações decorrentes das práticas efectivas no quadro dum certo
regime. Esta proposta de distinção foi acolhida por MAURICE DUVERGER, Le Système Politique
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pretendendo-se às vezes excluir uma em detrimento da outra, quando
se defende que o que interessa são as normas constitucionais e pouco
mais, fechando os olhos à realidade ou, noutro extremo, a Constitui-
ção interessa pouco, o que releva é a prática decorrente da correlação
de forças de poder.
Ora, devemos ter em mente, que segundo JORGE NOVAIS, uma
perspectiva adequada de análise que integre indissoluvelmente as
dimensões jurídica e política dos sistemas de governo atribuirá a
devida relevância tanto ao plano de configuração constitucional do
sistema de governo – enquanto enquadramento jurídico estrutural
que determina a identidade do sistema de governo de cada país –
quanto ao plano do seu funcionamento prático ou, mais rigorosa-
mente, o plano do espectro das diferentes modalidades de possível
funcionamento prático daquele sistema de governo constitucional-
mente pré-definido94.
Com estas observações como pano de fundo, recorde-se que a
Constituição determinou que a eleição do PR, por sufrágio universal
e directo, deve ter lugar em bases não partidárias, mediante a apre-
Français, PUF, 21.ª edição, 1996, pág. 19, reconhecendo que nas edições anteriores deste
seu manual e noutras obras suas empregou as expressões regime político e sistema político
como sinónimas, mas que passaria a distingui-las conforme sugestão de OLIVIER DUHAMEL
(a negro da nossa responsabilidade).
Se todos reconhecem a importância da prática das instituições, note-se que a questão
terminológica varia de país para país e, às vezes até, de Autor para Autor. Em Portugal, por
exemplo, a expressão regime político tem sido utilizada para caracterizar a relação que se
estabelece entre os cidadãos e os órgãos do poder político.
Reconhecendo a importância da prática política, escrevem ISALTINO MORAIS, JOSÉ MÁRIO
FERREIRA DE ALMEIDA e RICARDO LEITE PINTO, O Sistema de Governo Semipresidencial,
Editorial Notícias, 1984, pág. 19, que é importante averiguar a prática constitucional, face às
prescrições constitucionais, para melhor se poder qualificar um concreto sistema de Governo.
Tentando conciliar estas duas perspectivas numa noção abrangente, RICARDO LEITE
PINTO, JOSÉ DE MATOS CORREIA e FERNANDO ROBOREDO SEARA, Ciência Política e Direito
Constitucional, Universidade Lusíada, 4.ª edição, 2009, pág. 277, escrevem que «Sistema
de Governo» pode entender-se como a forma como entre si se relacionam os diversos
órgãos do poder político soberano; quer do ponto de vista do seu modelo e estruturação
normativa, quer do ponto de vista das situações fácticas concretamente desenvolvidas (da
prática constitucional). Clarificam, no entanto, na esteira de outros Autores, que é «impor-
tante averiguar a prática constitucional, face às prescrições constitucionais, para melhor se
poder qualificar um concreto sistema de Governo», mas que «esta asserção, por verdadeira,
não pode, porém, legitimar que a prática do sistema constitucional seja erigida a factor
determinante da própria qualificação do sistema de Governo» (itálico do original).
94 Ob. cit. pág. 14. Desenvolvidamente, págs. 36 e segs.
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sentação de candidaturas por cidadãos eleitores. Se os propósitos do
legislador constituinte foram estes, os mesmos foram distorcidos pela
conjugação de dois factores importantes: a) Contágio das eleições
presidenciais pelas legislativas; b) Existência de um sistema biparti-
dário. Analisemos, sumariamente, estes dois aspectos.
As eleições legislativas contagiaram as presidenciais, uma vez
que a Constituição não consagrou uma cláusula idêntica à da Consti-
tuição Portuguesa, segundo a qual a eleição do Presidente não pode-
rá efectuar-se nos noventa dias anteriores ou posteriores à data de
eleições para a Assembleia da República, devendo a eleição neste
caso efectuar-se nos dez dias posteriores ao final do período aí esta-
belecido, sendo o mandato do Presidente cessante automaticamente
prolongado pelo período necessário (Artigo 125.º, n.os 2 e 3). Em
anotação a este preceito, GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA escrevem
que se estabelece uma proibição de simultaneidade ou de proximi-
dade entre as eleições presidenciais e as eleições parlamentares,
tendo de haver sempre um intervalo mínimo de 90 dias entre umas e
outras e que esta solução implica necessariamente um intervalo de
«não contaminação» entre as duas eleições e está de acordo com
a filosofia constitucional de separação e distinção qualitativa entre a
eleição presidencial (candidaturas não formalmente partidárias, etc.)
e a eleição parlamentar (candidaturas necessariamente partidárias)95.
Três elementos importantes, conjugados com esta omissão cons-
titucional na CRCV, provocaram não só o contágio das presidenciais
pelas legislativas, mas outros efeitos negativos no sistema político-
constitucional: em primeiro lugar, o facto de a legislatura ser de
cinco anos e o mandato do Presidente ser também de igual período
de tempo; em segundo lugar, as eleições presidenciais por sufrágio
universal e directo tiveram lugar, pela primeira vez, no dia 17 de
Fevereiro de 1991, ou seja, pouco mais de trinta dias depois das
legislativas, ocorridas a 13 de Janeiro de 199196; em terceiro lugar, a
95 GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA, Constituição da República Portuguesa Anota-
da, 3.ª edição revista, Coimbra Editora, 2007, pág. 365 (a negro no original).
96 Em 1995, as legislativas foram feitas no dia 17 de Dezembro e as Presidenciais no
dia 18 de Fevereiro de 1996, ou seja, 26 dias depois. Em 2001, as eleições legislativas
tiveram lugar no dia 14 de Janeiro, e a primeira volta das eleições presidenciais logo no dia
11 de Fevereiro, ou seja, com um intervalo de 26 dias. Em 2006, o intervalo entre as duas
eleições voltou a ser curto: as legislativas foram feitas no dia 22 de Janeiro e as presidenciais
no dia 12 de Fevereiro, agravando-se o cenário: cerca de vinte dias. Pode-se, pois,
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concluir que, em regra, todas as eleições presidenciais foram feitas com um intervalo de
tempo inferior a trinta dias, salvo as de 1991, em que esse intervalo foi de 36 dias.
É ainda importante notar que a proximidade destas duas dadas eleitorais levou a que
antes da realização das eleições legislativas, começaram a contar os prazos para a prática de
determinados actos procedimentais das presidenciais, determinando-se, assim, a sobreposi-
ção de actos eleitorais das duas citadas eleições.
97 A excepção constitui a realização de eleições intercalares municipais em São Vicente,
no ano de 1995.
98 Note-se, porém, que nas eleições presidenciais de 1996 apenas concorreu
MASCARENHAS MONTEIRO.
99 No caso dos titulares dos órgãos municipais, de quatro em quatro anos. O projecto
de revisão constitucional do MPD de 2005 estabelecia o espaçamento das eleições presiden-
ciais relativamente às legislativas, determinando que salvo nos casos de vacatura do cargo, a
eleição não poderia realizar-se nos cento e oitenta dias anteriores ou posteriores à data das
eleições para a Assembleia Nacional, realizando-se as mesmas nos dez dias posteriores ao
final do período aí estabelecido e considerando-se o mandato do Presidente cessante auto-
maticamente prolongado pelo tempo necessário (nova redacção ao Artigo 111.º). O projecto
do PAICV, do mesmo ano, não dispunha de nenhum preceito neste sentido. Porém, todos
os projectos de revisão apresentados para a revisão constitucional de 2008/2009 previam
uma cláusula de espaçamento entre as legislativas e presidenciais.
estabilidade política existente no país levou a que todos os titulares
dos órgãos do poder político tivessem cumprido na íntegra o seu
mandato, com a consequência imediata de realização de eleições de
cinco em cinco anos97.
A consequência directa e imediata da conjugação destes factores
foi a de que o partido vencedor das legislativas viu o candidato que
apoiou nas presidenciais sair vitorioso e o ciclo repetiu-se em todas
as eleições legislativas e presidenciais ocorridas desde a transição
política para a democracia98. Acresce que, numa leitura correcta da
interligação legislativas e presidenciais, estas últimas acabaram por
se converter num prolongamento das primeiras e a legitimidade do
PR deixou de ser tão autónoma quanto querida pelo legislador cons-
tituinte.
Em suma, as eleições presidenciais passaram a realizar-se na
sequência, em prolongamento e na dependência das legislativas, belis-
cado a legitimidade popular autónoma de que o PR devia desfrutar.
Esta constatação conduziu a um consenso generalizado, no sentido
de se alterar este estado de coisas99.
Deixando agora de lado os aspectos negativos decorrentes da
ausência de uma cláusula de espaçamento entre as citadas duas eleições
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100 Os resultados das eleições legislativas para os dois principais Partidos Políticos
foram os seguintes:
ANO                                PAICV                                                      MPD
1991....................32, 00% (23 Deputados)............................72, 00% (56 Deputados)
1995....................29, 75% (50 Deputados)............................61, 29% (50 Deputados)
2001......................47, 8% (40 Deputados)..............................39, 2% (30 Deputados)
2006.....................52, 28% (41 Deputados)...........................44, 02% (29 Deputados)
101 Estamos a falar, obviamente, de situações de normalidade política.
102 Registe-se, pela sua clareza e sinceridade, o testemunho de DAVID H. ALMADA, um
dos candidatos às eleições presidenciais de 14 de Fevereiro de 2001, em entrevista ao Jornal
Expresso das Ilhas, de 3 de Janeiro de 2002, pág. 13: «Eu era o único candidato que não
tinha apoio partidário. Isso por um lado. Por outro lado, e foi uma maneira de só assim
poder ser travado na minha caminhada para a vitória, transformou-se a luta numa luta entre
dois partidos e não entre candidatos. Quando se pôs o eleitorado perante o dilema de que o
que estava em causa era o PAICV ou o MPD, uma reedição das legislativas, naturalmente
quem não tivesse o apoio de um desses partidos não tinha hipótese nenhuma». À pergunta
do jornalista porque é que avançou sem garantia de apoio partidário, respondeu: «Eu fui,
respeitando a Constituição, que diz que o candidato presidencial é proposto pelos cidadãos,
sendo certo que os partidos não podem nem candidatar-se, nem apresentar candidatos. Os
candidatos devem ir por si e os partidos devem deixar os candidatos lutarem para ganhar as
eleições. Não foi isso que aconteceu».
No mesmo sentido, um outro candidato a essas eleições, JORGE CARLOS FONSECA,
escreveu, in, Prefácio ao livro de FAFALI KOUDAWO, Cabo Verde e Guiné-Bissau – Da
Democracia Revolucionária à Democracia Liberal, Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisa, Bissau, 2001, pág. 12, «que as eleições para Presidente da República se transforma-
ram, à revelia da letra e do espírito da Constituição cabo-verdiana – que quis que elas
fossem eleições não partidarizadas, enfim, domínio e território da expressão genuína da
cidadania -, numa reedição das legislativas de Janeiro, o que foi favorecido por um inade-
quado calendário eleitoral (e talvez inadequada legislação eleitoral), que separava as duas
eleições por um período inferior a um mês e pelo comportamento pouco pedagógico dos
próprios agentes e actores eleitorais».
e concentrando a nossa atenção no sistema partidário, o mesmo evo-
luiu e hoje é bipartidário100.
Como consequência deste sistema, nenhum candidato a Presi-
dente pode ser eleito sem o apoio de um ou outro partido grande101,
o que quer dizer que os partidos políticos tornaram-se centrais nas
eleições presidenciais e a ideia de os afastar da apresentação de
candidaturas, com as consequências pretendidas com esta medida,
constituíram uma ilusão constitucional de que não só em Cabo Verde,
mas em vários países, certa doutrina continua a alimentar102.
O constitucionalismo moderno aí está para o provar: dos EUA, pas-
sando pela França, Alemanha, Itália e Portugal, os partidos políticos
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103 Segundo dados publicados no Suplemento ao Boletim Oficial n.º 8, de 19 de
Fevereiro de 2001, os candidatos foram: PEDRO PIRES – 45,8%; CARLOS VEIGA – 45,1%;
JORGE CARLOS FONSECA – 3,8%; DAVID ALMADA – 3,7%. Por esta razão, PEDRO PIRES e
CARLOS VEIGA foram à segunda volta. Um outro candidato, ONÉSIMO SILVEIRA, desistiu.
104 Num total de 28. 004 (África – 5.704; Américas – 8.120; Europa e resto do
mundo – 14. 180).
105 Cifrada em 67, 30%.
são indomáveis em matérias eleitorais e desafiam as determinações
dos poderes constituintes.
4.1. A realização de quatro eleições presidenciais por sufrágio
universal e directo permitiu formar uma consciência mais clara sobre
o perfil do sistema eleitoral presidencial e as suas consequências no
funcionamento do sistema político. Na primeira eleição realizada em
1991, os emigrantes não participaram, pois não tinham este direito de
participação política; na segunda eleição realizada em 1996, a pri-
meira depois da entrada em vigor da actual Constituição, o sistema
não foi verdadeiramente testado, uma vez que concorreu um só can-
didato. Foram, pois, com a realização das terceiras e quartas eleições
presidenciais, sobretudo com as terceiras, que o sistema foi realmente
chamado à pedra, em toda a sua extensão e profundidade, e vieram
ao de cima as suas vantagens e os seus inconvenientes.
Na verdade, nas terceiras eleições presidenciais de 2001, con-
correram quatro candidatos na primeira volta, num processo até ago-
ra único em Cabo Verde103. Uma análise objectiva destes resultados,
especialmente no que tange à emigração, demonstra o seguinte: a)
um número muito reduzido de inscritos no recenseamento no estran-
geiro104; b) grande abstenção eleitoral105; c) um peso visível dos emi-
grantes nos resultados presidenciais; d) dificuldades e irregularidades
várias na constituição e funcionamento das mesas das assembleias de
voto.
No respeitante ao peso dos emigrantes nas terceiras e quartas
presidenciais, os resultados eleitorais vieram pôr a nu algo que julga-
mos ser de extraordinária originalidade: a maioria dos eleitores resi-
dentes no território nacional votou contra o presidente eleito. Esta
conclusão, simples e relativamente normal no quotidiano dos cabo-
verdianos, pode aparecer como estranho, absurdo ou surpreendente
aos olhos dos estrangeiros. Porém, só surpreende os menos familiari-
zados com o sistema eleitoral presidencial cabo-verdiano, que está
estruturado em dois círculos eleitorais: o do território nacional e o da
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106 A este propósito, há que avançar um dado que tem sido ignorado. A diferença
global de votos era ligeiramente maior a favor de PEDRO PIRES, no resultado provisório
publicado pela CNE: 17 votos de diferença, segundo o Edital n.º 8/CNE/2001, publicado no
Suplemento ao Boletim Oficial n.º 10, de 5 de Março, cujos resultados foram expressamen-
te qualificados de provisórios, por força de recursos entrados e pendentes de decisão no
Supremo Tribunal de Justiça, enquanto Tribunal Constitucional. No entanto, as
impugnações judiciais que tiveram lugar, num frenético e nunca antes visto contencioso
eleitoral, que ficou conhecido em certos círculos como a «terceira volta das presidenciais» -
a judicial - pois o Supremo Tribunal de Justiça foi decisivo na proclamação do vencedor,
acabaram por reduzir a diferença entre os dois candidatos para doze votos, graças à declara-
ção de nulidade de alguns boletins de votos.
À medida que a diferença entre os candidatos ia sendo encurtada, uma questão nunca
levantada anteriormente, pairou no ar: a possibilidade de um empate. E se fosse empate?
Como resolver o problema? Estas interrogações continuam a não ter uma resposta normativa
expressa, se calhar por ser uma possibilidade que ninguém tinha encarado, mas as eleições
presidenciais de 2001 vieram demonstrar que não constituem mera hipótese académica.
107 Dados publicados no Suplemento ao Boletim Oficial n.º 11, de 21 de Fevereiro.
108 Vale a pena, pois, a este propósito, registar estas palavras expressivas de JORGE
CARLOS FONSECA, escritas no Prefácio,... cit. pág. 27 e 28, segundo a qual a relação residen-
tes/não residentes é «marcada por preconceitos, incompreensões, diria até ciúmes mútuos,
emigração, contrariamente ao que acontece noutros países, em que
existe um círculo eleitoral único, correspondente ao território nacional.
Esta conclusão leva-nos a aprofundar alguns tópicos, pois CARLOS
VEIGA obteve em 2001, mais votos do que PEDRO PIRES no círculo
eleitoral do território nacional, exactamente 1921 votos a mais, e
este, por seu turno, obteve mais votos no círculo eleitoral da emigra-
ção: 1933 votos. Tudo somado, PEDRO PIRES venceu com uma mar-
gem de doze votos de diferença106.
Menos disputadas do que as terceiras, as quartas eleições presi-
denciais de 2006, apesar da pouca diferença de votos no território
nacional, entre os dois candidatos que se apresentaram às mesmas,
vieram mais uma vez chamar a atenção, para o facto de que um
candidato pode ter mais votos no território nacional e perder as elei-
ções. Com efeito, Carlos Veiga obteve mais 24 votos do que PEDRO
PIRES no círculo do território nacional, mas uma vez que este ganhou
no círculo eleitoral do estrangeiro, com uma grande vantagem –
3366 votos –, foi proclamado Presidente da República107.
Estes resultados foram encarados com relativa naturalidade pela
generalidade dos cidadãos, notando-se aqui e ali interrogações sobre
este sistema, num ambiente relacional entre residentes e não residen-
tes, nem sempre fácil de descrever108. No entanto, o problema que o
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mesmo levanta a médio prazo é o de saber os seus efeitos sobre o
sistema político, quando os recenseados no estrangeiro forem superi-
ores aos recenseados no território nacional e a balança pender decisi-
vamente para o lado do círculo da emigração.
4.2. As eleições legislativas ocorridas desde a abertura política
geraram sempre maiorias parlamentares coerentes e estáveis. As pri-
meiras de 13 de Janeiro de 1991 deram uma maioria qualificada a
um partido político (MPD), que se converteu em absoluta, com a
dissidência ocorrida em 1995 e que deu lugar a mais um partido
político; as segundas de 1995, deram outra vez uma maioria qualifi-
cada a esse mesmo partido, que se transformou em absoluta, com
uma segunda cisão ocorrida em 1999/2000109; as terceiras eleições
legislativas de 2001 foram as eleições da alternância político-gover-
namental, por terem dado a vitória à oposição de então (PAICV) com
maioria absoluta; as quartas e últimas de 2006, voltaram a confirmar
a maioria absoluta de 2001 (PAICV).
O sistema eleitoral foi um factor importante para a obtenção das
maiorias qualificadas e absolutas110, dada a reduzida dimensão dos
círculos eleitorais e a estatuição de que cada círculo eleitoral tem
pelo menos dois deputados, para se poder fazer funcionar, ainda que
formalmente, o sistema proporcional, que requer listas plurinomi-
nais111. O funcionamento do sistema proporcional em círculos peque-
nos produziu resultados maioritários e o bipartidarismo, numa con-
clusão clássica nos estudos sobre sistemas eleitorais112.
numa teia complexa e aparentemente contraditória de sentimentos de estima, inveja, reconhe-
cimento, ingratidão, sentimentos potenciados pela ideia, por um lado, de que tudo é feito no
país para dificultar a vida dos emigrantes que querem ajudar o seu país, e, por outro, de que
os emigrantes querem é só facilidades das autoridades, enquanto gozam as delícias da vida
no estrangeiro e se esquecem da vida difícil dos que cá estão. Esta é uma imagem caricatu-
ral, é certo, mas que não raro é expressa por uns e outros».
109 Esta segunda cisão esteve na origem do Partido da Convergência Democrática,
hoje extinto.
110 GIOVANNI SARTORI, ob. cit. pág. 10, considera o sistema eleitoral uma das partes
essenciais dos sistemas políticos, pois não só é o instrumento político mais fácil de manipu-
lar, mas também conforma o sistema de partidos e afecta a amplitude da representação.
111 Introduzida desde 1975, constitui um dos elementos mais antigos e estruturadores
do nosso sistema eleitoral.
112 Sobre os círculos pequenos, remete-se aqui para o que se escreveu já a propósito
da Assembleia Nacional.
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Um dado a ter em conta nas legislativas cabo-verdianas é a
participação dos emigrantes que, nos termos do artigo 140.º da Cons-
tituição, podem eleger nos círculos eleitorais fora do território nacio-
nal, seis Deputados. Ora, os eleitores residentes fora do território
nacional são agrupados em três círculos eleitorais, abarcando um os
países africanos, outro os americanos e o terceiro os europeus e o
resto do mundo (Artigo 395.º do Código Eleitoral) e correspondendo
a cada círculo dois deputados. Este aspecto é de suma importância e
pode vir a revelar-se no futuro muito relevante para a formação do
Governo.
4.3. Estes breves apontamentos sobre alguns aspectos das elei-
ções legislativas e presidenciais demonstram que, desde 1991, houve
sempre maioria qualificada ou absoluta, estável e coerente, o que
quer dizer que o sistema teve sempre condições de estabilidade polí-
tica e governamental. Neste contexto, as funções do Primeiro-Minis-
tro como Chefe do Governo e líder da maioria vieram ao de cima,
tornando-se numa figura incontornável da política nacional, o que
levou a que o sistema fosse designado por alguns de presidencialismo
de Primeiro-Ministro.
Se esta constatação é um dado relevante do nosso sistema político,
é mister questionar se, afinal, o centro vital do sistema político tem
sido o Governo ou a Assembleia Nacional, questão que colocamos
sem qualquer tipo de provocação, até porque o Parlamento tem vin-
do a ser construído, desde a independência, de forma lenta, com as
conhecidas dificuldades estruturais de assumir na plenitude as suas
funções113.
113 ARISTIDES LIMA, Reforma política em Cabo Verde – Do paternalismo à moderni-
zação do Estado, Grafedito, Praia, 1992, págs, 32 e 33, advogava um aumento da eficácia e
eficiência do Parlamento, pois reconhecia que o parlamento cabo-verdiano só tinha duas
sessões legislativas por ano, por um período que rondava os 10 dias de cada vez. Apontava
um conjunto de insuficiências do trabalho parlamentar e concluía que «a falta de condições
suficientes para um eficiente e eficaz desempenho do Parlamento acarreta inelutavelmente a
diminuição do papel da oposição, que fica, assim, chamada a cumprir o triste e improdutivo
papel de mero álibi da democracia pluralista, enquanto o processo político tende a ser
dominado pela excessiva governamentalização da decisão política e pela prática de
subalternização efectiva e silenciosa do Parlamento».
Num outro registo, ABILÍLIO DUARTE, in, JOSÉ VICENTE LOPES, Cabo Verde – os basti-
dores da independência, Spleen Edições, Praia, 2002, pág. 499, afirmou que a «II República
encontrou uma Assembleia a funcionar sobre rodas».
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Cada uma das questões assim formuladas pode constituir objecto
de estudo autónomo, mas não fugiremos a deixar aqui registadas
algumas notas de reflexão.
Deixando de lado considerações relativas à época colonial, o
acordo de independência consagrou um Governo de Transição, com
poderes administrativos e legislativos, e foi a este Governo que cou-
be a tarefa de preparar, não só a independência do país, mas também
as primeiras estruturas administrativas do Cabo Verde independente,
sobre a supervisão política do partido único de facto: o PAIGC.
Proclamada a independência, reestruturados os Ministérios, o Gover-
no da República continuou as actividades urgentes e imediatas de
satisfação das necessidades colectivas, iniciadas pelo Governo de
Transição. Os olhos estavam postos na actividade governamental.
Enquanto o Governo assumiu-se como órgão de soberania fun-
damental para a satisfação das necessidades colectivas, a Assembleia
Nacional Popular, definida na LOPE como órgão supremo do poder
do Estado, marcava passo, o que era normal, pois os portugueses não
tinham deixado instituições parlamentares em Cabo Verde. Neste
sentido, escreveu JORGE MIRANDA que, no anterior Direito público por-
tuguês havia assembleias legislativas (de competência bastante limi-
tada) nas províncias ultramarinas e que os seus membros não eram,
porém, deputados, apenas vogais114. Deputados eram unicamente os
membros da Assembleia Nacional.
A construção da Assembleia Nacional Popular a partir de 1975
foi lenta, fruto de vários factores, mas apontemos apenas três que
consideramos mais importantes: em primeiro lugar, como vimos, foi
necessário começar do nada, como era reconhecido por todos, não
tendo sequer instalações próprias onde reunir115; em segundo lugar, o
114 Base XXXIX da Lei n.º 5/72, de 23 de Junho.
115 ABILIO DUARTE, primeiro Presidente da ANP, afirmou a JOSÉ VICENTE LOPES, Cabo
Verde-Os Bastidores da Independência, Spleen edições, 2ª edição, Praia, 2002, pág. 499,
que se tinha começado do nada: tínhamos um pequeno gabinete nos Negócios Estrangeiros
onde guardávamos os dossiers da ANP (…). Uma das minhas primeiras preocupações foi
providenciar a construção do Palácio da Assembleia Nacional, porque a dignificação do
parlamento passava por instalações próprias. Ainda segundo JOSÉ VICENTE LOPES, ob. cit.
pág. 499, «o parlamento estava à partida limitado por vários condicionalismos, um deles o
nível académico e político dos seus 56 deputados. Destes, apenas um reduzido número
possuía formação média ou superior, sendo constituído o grosso dos parlamentares por
“trabalhadores”, professores, estudantes e “quadros dirigentes” do PAICV, sem esquecer
que havia deputados que eram simultaneamente membros do governo».
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seu Presidente não se dedicava em exclusivo aos trabalhos da ANP,
acumulando estas funções com as de Ministro dos Negócios Estran-
geiros, uma vez que se institucionalizou a prática de os Ministros
poderem ser também Deputados116; em terceiro lugar, os Deputados
não eram profissionalizados e dedicavam-se aos trabalhos da Assem-
bleia, em regra, quando funcionava o plenário.
A evolução posterior a partir de 1980, com a aprovação da
primeira Constituição do país, foi no sentido de se criarem condições
para o funcionamento regular da AN que hoje funciona com sessões
plenárias mensais, mas ainda assim, aquém da eficiência e eficácia
requeridas pelas suas competências constitucionais.
É, pois, perante estas dificuldades estruturais de afirmação da
Assembleia117, face à evolução histórica de centralidade governa-
mental, desde a independência e atendendo à autonomia constitucio-
nal de que goza e o lugar que a Constituição lhe reserva no sistema
político, que o Governo surge como elemento central do nosso siste-
ma político e a proeminência do Primeiro Ministro não passa desper-
cebida118. Como tivemos ensejo de apontar, este facto nada tem de
anormal no plano nacional e internacional, antes corresponde à evo-
lução dos sistemas democráticos de matriz ocidental. Anormal, sim, é
a ausência de um controlo eficaz por parte do Parlamento que não
pode continuar a funcionar apenas com sessões plenárias mensais e
sem um trabalho consistente das comissões especializadas. A última
reforma do Parlamento ocorreu no ano 2000 e, desde então, este
órgão de soberania aguarda por uma profunda reforma: a que vai
criar as condições legais, financeiras, materiais e humanas, necessárias
para que as comissões funcionem com eficácia e eficiência e o plená-
rio possa funcionar quinzenalmente numa primeira fase e, depois,
semanalmente. Quando isso acontecer, o Parlamento estará em melhores
116 A acumulação de funções manteve-se até ao início da II Legislatura, que teve lugar
no dia 12 de Fevereiro de 1981, pois a Constituição de 1980 veio tornar incompatível a
função de Presidente da Assembleia Nacional com a de membro de Governo (Artigo 58.º).
117 Para GOMES CANOTILHO, ob. cit. pág. 607, o sistema cabo-verdiano é misto parla-
mentar-presidencial com inequívoca predominância da dimensão parlamentarista, mas em
rigor, o padrão básico evoluiu para um trialismo governamental, dado que às reduzidas
funções do Presidente da República se associa o funcionamento intermitente da Assembleia.
118 Ficam aqui registados alguns tópicos, cujo desenvolvimento ultrapassa a dimensão
do presente trabalho.
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condições de exercer um maior controlo sobre o Governo, um dos
pontos fracos do nosso sistema político-constitucional119.
Se globalmente o sistema político-constitucional funciona com
estabilidade e eficácia, pois houve sempre maiorias qualificadas e
absolutas, o futuro levanta o problema de saber como funcionará o
sistema no dia em que faltar a maioria absoluta de deputados.
Praia, Outubro de 2009.
119 Este deficit do controlo do Governo é especialmente sentido quando levarmos em
conta que, não obstante as normas constitucionais que estabelecem um novo modelo de
controlo jurisdicional da Administração Pública, a reforma da justiça administrativa ainda
não foi feita e a lei em vigor data dos anos oitenta, ou seja, do regime de partido único. Estas
e outras omissões do legislador não são de molde a aprofundar a democracia e a salvaguar-
dar os direitos subjectivos e interesses legítimos dos particulares.
